
Uma da moléstia. Por iniciativa de um 
seu neto, do melSmo nome, tb. advogado 
em Lx. e que lhe herdou a clientela, fo­
ram publicados p(tstumos 0\9 seus traba· 
lhos jurídicos, e B. Machado noticia que 
existiam no Ool.• dos JelSuítas de Ponte 
De'lgada, por oferta do aultor, vários mss. 
seus, além de referir-lhe 3 traduçõelS do 
latim. Foi pai de :Fr. António da Madre 
de Deus, paulista, teólogo e pregador. 

OBRAS: A!legationes juris 1<n quibus quam 
plurimae et valde utiles quaestiones in Lusi­
taniae Tribunalibus disceptatae proponuntur, 
et juxta facti contingtlntium pro advocaHonis 
munere enucleantur, Lx. !1690, '17ll2; Adnota­
tiones practicae ad Zibrum fere primum Pan­
dectarum Juris Civi!is, in quibus per s!ngulos 
textus, et versiculos ea tantum, quae pro fori 
extlrcitio, et f.iusitanae advocationis munere 
uttlia visa sunt, omissis super/luis expendun­
tur, insertis occorentium materiarum per re­
gulas cum suis ampliationibus, et falentiis, 
non inutilibus tractati.bus. Para I, Lx. 11701; 
Icl. Para altera, Lx. 1700; A!legationes juris, 
cum triplici indice, Lx. 1743 (desconhecida 
de B. Machado); Anno Devoto, ou devotas 
meditaçoens sobre todos os Evangelhos que 
se costumlfo cantar na Igreja por todo o 
ci•·culo do anno, 3 vols., ms.; M editaçoens 
p·ias, e observaçoens espirituaes sobre os cento 
e cincotlnta Psalmos de David, 3 vols., ms. ; 
Peregrinaç/fo que costumlfo fazer os morado­
res da Ilha de S. Miguel visitando as Igrejas 
de Nossa Senhora, ms.; Peregrinaçlfo da alma 
seguindo os Passos de Christo Senhor Nosso, 
u contemplando os lugares que sanHficou com 
sua presença, e o que nelles obrou, 8 vols., ms.; 
Pias meditaçoens, e contemplaçoens para se 
ouvir com fructo o Sacrosanto Sacr!f!cio da 
Missa, ms.; Principios, e progressos da con­
gregaç/fo dos Eremitas do Valhl das Furnas 
da Ilha de S. Miguel, transferidos depois para 
o Valle da Piedade (talvez o mesmo que Luis 
de Menezes Acclaluoll descreve da seguinte 
forma: Principios, e1·eação e progresso da 
Congregaç/fo Eremita dos Padres e Irm/fos do 
Vale das Fumas da Ilha de S. Miguel, escra­
vos de N.• S.• da Conso!açtlo quu depois, com 
a m>agem da Mm.• Sr.• por causa do fogo, 
vieram habitar em Vale de Cabaços (Caloura) 
Vale da Piedade na Ermida de N. S.• da 
Conceiç/fo na costa da dita Ilha, junto ao porto 
da V. • de Agua du Pau -1665) ; Dezejos pie­
dosos, u suspiros da Alma, do P. • Hermano 
Hugo, 'S.J'., trad. do la.t .. ms.; Dialogas asce­
ticos: interlocutores a Sabedoria Divina, e seu 
Ministro Fr. Henrique Suso, trad. do lat .. ms.; 
A Oraçilo do Padre Nosso explicada com pias 
meditaçoens, e discursos affectos das virtu­
des, e perfeiçilo Christ/fo, trad. de Paradisus 
animae, do P.• J'n.cobo Merli, S.J'. 
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BffiL.: BL, I, 3211; Luls de Mmezes Ac­
claiuoll, Bibliografia Hidrológica do Império 
Portugués, Lx. 1949; M.L.F.,Aigarviana- Bub­
sldios para uma bibliografia do Algarve e dos 
autores algarvios (inédita). M.L.F. 

AROUCHE, Pedro de, S.J.- Prof. de 
Filos. (Set., 1629-1680). F.• de Manuel 
de Arouche e Maria Gomes. Ingressou 
na Companhia em J!lv. (16.4.1645). Na 
Univ. da mesma cid. cursou Filos. e, após 
2 anos como prof. de Latim, iniciou Teol. 
Nela regeu o curso de Filos. de 1660.1664, 
sendo depois enviado para Portimão como 
pregador. Voltou a J!lv. como prof. de 
Escritura ( 1667-1676), doutorou-se em 
Teol. (25.11.1669) e desempenhou a.:s fun­
ções de CanOOlârio da Univ. Em 1680 
foi enviado para a :India, onde não che­
gou, por ter falecido em viagem, junto 
ao Cabo da Boa Esperança. 

BIBL.: PFUE, 362. P.G. 

ARQUIVOS ECLESIASTICOS -
I. A palavra A. pode tomar-se em triplice 
sentido: a) Conjunto de documentação; 
b) Entidade produtora ou detentora dessa 
documentação; c) Local ou edifício onde 
a mesma se guarda e organiza. Trata­
remOIS sobretudo desta última alinea, COI!l· 

siderando o A. como conjunto de do­
cumootoo (qualquer que seja a sua 
natureza e forma de transml:ssão) rece­
bidoo ou elaborados por uma pessoa fíSica 
ou moral, por um orgamsmo público ou 
privado, resultantea da sua actividade, 
ordenados em função desta e comerva­
dos, a principio, apenas para utilidade 
da pessoa ou 'entidade a que pertencem. 
Terminado o período da sua função uti­
litária, a conservação do!S does. justifica­
-se, tendo vaJ!Or histórico, tra.nBferindo-se, 
neste caso, para local onde ~sejam devi­
damente guardados, claJSISificadO!S e In­
ventariados para tornar a consulta acee­
sivel aos inveatigadore·s, Modernas des­
cobertas arqueológicas em Ninlve, Tell 
Hariri, Rals Shamra (Síria) e noutros lo­
ca.Ls do Orloote, vieram demonstrar que 
os reinos de Babilónia, de Mari, de Ugarit 
e outros tlnhám jâ A. devidamente orga­
nizados muitO!S séculos antea d:a nossa 
Era. O A. de Israel guardava-<Se no tem-
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plo de Jerusalém. Era tb. nos templos 
que o Egipto e a Grécia recolhiam os 
seus, mas nesta, além dos A. conser­
vados nos templos de Delfos, de Minerva 
o de Cibele, cada magistrado tinha A. 
privativo na sede da magistratura, o 
archeion, donde veio a palavra Arquivo. 
Em Roma, o A. público guardou-se, a 
principio, no tesouro, o Aerarium, do 
templo de Saturno, por ele próprio cons­
tituir um tesouro. No ano 78 a. C.,_ o côn­
sul Quinto Lutácio Catulo transferiu-o 
para o Capitólio, para local que ficou 
a chamar-se Tabularium, por os does. 
estarem, em grande parte, escritos em 
tábuas (tabulae) enceradas ou em pla­
cas de bronze ou de marfim. Os actos 
diplomáticos, de carácter e interesse 
nacionais, guardavam-se tb. no Capi­
tólio, mas no templo de Júpiter. Para 
terem os does. administrativos ao seu 
dispor, os imperadores constituíram no 
próprio palácio os scrinia stataria (arqui­
vos fixos) e os scrinia viaria (arquivos 
ambulantes), compreendendo estes os 
does. da vida corrente, que deviam acom­
panhar o imperador nas suas desloca­
ções. Com a desorganização e queda do 
Império, os A. foram praticamente aban­
donados pelo·s povos invasores. Nos sé­
culos IX-X, começou o ressurgimento dos 
A., dando-se-lhes o nome de Chartarium 
(conjunto de cartas, donde o português 
cartório), mas tb. se usaram os nomes 
de Armarium e Thesaurus, por os does. 
se guardarem com os objectos preciosos. 
Atendendo a este facto, o armarius e o 
thesaurarius dos nosso·s does. medievais 
tanto podem designar o tesoureiro como 
o bibliotecário-arquivista. 

II. A. DO VATICANO-Seguindo o 
exemplo da chancelaria imperial, a chan­
celaria pontifícia começou, no séc. IV, 
a transcrever alguns actos dos papas em 
registos, conservando-se ainda restos do 
Scrinium papal de Latrão, do séc. IV, e, 
sobretudo, fragmentos dos registos de 
S. Gregório Magno (590-604). Este re­
gisto foi, porém, muito irregular até 
Inocêncio III (1198-1216). A partir de 
então, a chancelaria pontifícia passou a 

transcrever em registos (na integra ou 
na parte essencial) boa parte dos actos 
pontifícios que expedia. Esta importan­
tíssima. série documental, com 2019 vols. 
e 21 duplicados, está quase completa até 
S. Pio V (1198-1572). Urbano V mandou 
reorganizar o A. papal de Avinhão e 
fazer o seu inventário, em 1366. Por 
ordem de Xisto IV (1471-1484) guarda­
ram-se no Castelo Sant' Angelo os privi­
légios mais importantes da Igreja Ro­
mana. S. Pio V promoveu, por sua vez, 
a centralização dos does. de interesse 
para a Igreja e que andavam dispei""..os, 
mandando vir, em 1566, grande parte dos 
que estavam no palácio pontificio de 
Avinhão. Dois anos depois, obrigou todas 
as pessoas (incluindo os cardeais) a 
apresentar os does. da Igreja que tinham 
em seu poder, para serem inventariados 
por delegados pontificios. Clemente VIII 
(1592-1605) deu novas instalações no 
Castelo Sant' Angelo para a colectânea 
documental ali reunida por Xisto IV, a 
que pensou agregar todos os tesouros 
arql!ivistieos da Igreja. Este projecto foi 
realizado por Paulo V (1611), não no 
referido Castelo, mas ao lado da Biblio­
teca Vaticana, numa longa ala paralela 
aos jardins. Transferiu para aqui o 
«Archivio di Castel Sant'Angelo», que 
é o fundo arquivístico mais importante 
do mundo, por fazerem parte dele 78 
does. soberanos com selo de ouro ou de 
prata, entre oo quais o privilégio do im­
perador Otão, de 13.11.962. Clemente XIII 
(1759) e Pio VI (1783) continuaram a 
centralizar no Vaticano os does. da 
Igreja, não obstante ter havido certa 
descentralização desde fins do séc. XVI, 
por as Congregações Romanas passarem 
a ter A. próprio, correspondente à res­
pectiva actividade especifica. Finalmente, 
em 1881, Leão Xlll franqueou ao público 
o até então A. Secreto Vaticano. Tra­
tando-se do A. mais importante do 
mundo, em que muitos paises têm as 
suas 1,"' e mais antigas fontes históricas, 
a abertura à consulta pública doopertou 
enorme interesse nos investigadores. Para 
facilitar o trabalho destes, a Santa Sé, 

nos primeiros decénios após a abertura, 
procurou centralizar no A. Vaticano to­
dos os fundos arquivísticos pontificios: 
de Latrão, Congregações Romanas, Re­
partições, Tribunais e Nunciaturas (em 
cuja posse continua apenas a parte mo­
derna), Com o mesmo fim, comprou e 
incorporou no referido A. vário·s A. par­
ticulares, sobretudo os das antigas famí­
lias pontifícias Borghese, Boncompagni, 
etc. Para organizar e facilitar as investi­
gações, criaram-se em Roma numerosos 
institutos nacionais, e alguns governos 
e sociedades cientificas têm lá enviado 
missões temporárias para trabalharem 
em campos específicos. As investigações 
têm incidido, de preferência, nas impor­
tantes séries d~ Registos: Regesta Va­
ticana (Reg. Vat.), a que já nos referi­
mos; Regesta Lateranensia (Reg. Lat.}, 

com 2467 vols. (1389-1897), estando in­
cluídos nesta série os Brevia Lateranen­
sia com 883 vols. (1490-1807); Regesta 
Avenionensia (Reg. Aven,), com 349 vols. 
e um duplicado (1305-1376 e 1378-1416), 
e Reg esta Su.pplicationum (Reg. Su.ppl.), 

da. Dataria Apostólica, com 7363 vols. 
(1342-1899). As duas 1.•• séries e a 
última 'São as mai'S consultadas, por cons­
tituírem a parte mais importante do A., 
tanto pela natureza, antiguidade e inte­
resse verdadeiramente universal, como 
por os does. se apresentarem mais bem 
si'Stematizados e ordenados. Neste A. en­
contram•se outros fundos importantíssi­
mos: a) Da. Secretaria de Estado, tendo 
especial interesse para nós a Nunziatura 
di Portogallo, com 246 vols>. e 23 dupli­
cados (1535-1851), e a Nunziatura di 
Spagna, sobretudo durante os governos 
filipino e de D. João IV, com 460 vols. 
e 43 duplicados (1524-1798). Fazem parte 
do mesmo A. as Lettere di Cardinali, 

Lettere di V escovi e Prelati, Lettere di 
Principi e Titulari, Lettere di Particolari; 
as Epistolae aà Principes; a Miscellanea, 

etc. b) Fundo Consistorial (A. da Con­
gregação do Concílio) com os Acta Mis­
cellanea, Acta Camerarii, Acta Sacrae 
Congregationis Consistorialis, Processus 
Consistoriales, de grande valor por apre-
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sentarem as dioes. por ordem alfabética, 
com a sua situação religiosa e os pro­
cessos canónicos da nomeação dos bis­
pos, etc. c) Câmara Apostólica, que é a 
Tesouraria da Santa Sé e dos Estados 
Pontifícios, a que se pagavam as taxas 
e emolumentos pelo provimento das diocs, 
e de outros benefícios, as colectas para 
a Terra Santa e as Cruzadas, etc. Com­
preende várias séries: Annatarum Div. 
Camerae, Collectoria, com 504 vols, (1274-
-1447). Jntroitus et Exitus, com 565 vols. 
(1279-1524), Obligationes et Solutiones, 
com 91 vol:s. (1295-1555), Regesta Ave­
nionensia, com 349 vols. (1282-1426), etc. 
Hã várias outras séries de interesse para 
a nossa Hilstória, como Processi dei Ves­
covi, Provisiones Sacri Collegii, Resigna­
tíones, etc. Para consulta da documen­
tação do A. Vaticano presta grande au­
xilio o Scheàario Garampi, com vários 
vols., organizado por Mons. Wenzel com 
os milhares de fichas (schede) tiradas 
por Mons. J. Garampi, Prefeito do A. Se­
creto, durante muitos anos. 

O trabalho realizado, em quase um sé­
culo, por numerosos investigadores deu lu­
gar à publicação de incalculável número 
de estudos e de colectâneas documentais, 
em diversos países; :ma:s, devido à falta 
de coordenação e cooperação internacio­
nal, hã grande quantidade de does. que 
já foram estudados e publicados diversas 
vezes, enquanto a maioria continua por 
estudar e inédita. Para obviar a este 
grave inconveniente, a Santa Sé tem em 
projecto publicar uma bibliografia geral 
dos does. já editados e um inventário 
analítico dos estudos sobre os does. do 
Vaticano, para facilitar os novos tra­
balhos de investigação e •evitar repeti­
ções inúteis. Por outro lado, como c. 50 % 
da. documentação pontifícia está omi:Sisa 
nos Registos do Vaticano, foi elaborado 
um plano internacional para a publica­
ção do Index actorum Romanorum Pon­
tificum ab Innocentio III usque aà Mar­
tinu.m V electum, qU{le praeter Registra 
Romanaa Cu.riae adservantur, que tem 
por fim publicar minucioso inventário de 
todos os does. pontificios, desde 1198 a 
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Rosto e contra-rosto do 1.• vol. da col. conhecida por Rerum Lusitanicarum ou Symmicta Lusltanica 

1417, que se encontrem nos diversos pai­
ses da. Europa e estejam omissos nos 
Registos do Vaticano. Saíram já os dois 
1.•• vols., Les Actes prmtificaux originaux 
des Archives nationales de Paris (em 
1975 e 1978), editados e comentados por 
Bernard Barbicha. Portugal tb. entrará 
nesta colectânea internacional, porque 
tem muitaB centenas de bulas deste pe­
ríodo, que não constam dos referidos 
Registos. O interesse do nosso País pelo 
A. Vaticano começou muito antes de 
ele 'Ser aberto ao público, porque já 
D. João V, por intermédio do seu mi­
nistro em Roma, o Comendador Manuel 
Pereira de Sampaio, obteve autorização 
para mandar copiar os does. de interesse 
nacional, cópias essas que formam a co­
lecção de 227 vols., denominada Rerum 
Lusitanicarum ex manuscriptis codicibus 
BibZiothecae Vaticanae aliarumque Urbis, 
que se guarda na Biblioteca da Ajuda. 
Um 'Século mais tarde (1841-1842), o 
Visconde da Carreira mandou copiar no 
mesmo A. 184 bulas e breves, 7 4 dos 
quais do séc, XIII, que se guardam na 

ex. 27 da. colecção de Bulas da Torre do 
Tombo. Neste século, vários Investiga­
dores portug. recorreram ao A. Vaticano 
para elaborar diversos estudos. De entre 
eles, recordamos: Francisco Rodrigues, 
Hist. da Companhia de Jesus na Assis­
tência de Portugal, 7 vols. (1931-58); 
Serafim Leite, Hist. da Companhia de 
Jesus no Brasil, 10 vols. (1928-50) e ou­
tras obras; A. da Silva Rego, Documen­
tação para a Hist. das Missões do Pa­
droado Português do Oriente, 12 vols. 
(1947-58); P.•Antónlo Brãsio, Monu­
menta Missionaria Africana - Africa 
Ocidental, 12 vols. (1952-64), 2.• série, 
5 vols. (1958-68 e 1979), Bpiritana Mo­
numenta Historica - Angola, 5 vols. 
(1966-71), em outras obras suas e na 
colaboração prestada. para os Monu­
menta Henricina, 15 vols. (1960-74); 
J. César Baptista, Portugal e o Cisma 
do Ocidente (1956); A. Antunes Borges, 
Provilsão dos Bispados e Concflio Nacio­
nal no Reinado de D. João IV, em LB, II 
e III (1957-58); Domingos Mauricio Go­
mes dos Santos, O Mosteiro de Jesus 

de Aveiro, 2 vols. (1963-67) e outras 
obras; Eduardo Nunes, Dom Frei Go­
mes, I (1963); M. Gonçalves da C<Jsta, 
Hist. do Bispado e Cidade de Lamego, 
2 vols. (1977-79). O maior investigador 
português do A. Vaticano tem sido o 
Prof. Doutor A. D. de Sousa Costa, 
O.F.M., que, além de aproveitar larga­
mente a documentação pontifícia nos 
seus notáveis trabalhos, cedeu a maior 
parte da que se publicou na importante 
colectânea dirigida pelo Prof. A. Moreira 
de Sã, Chartularium Universitatis Por­
tugalensis, 7 vols. (1966-78). Anda agora 
a publicar os M onumenta Portugaliae 
V aticana, que abrangerão os Registos de 
Súplicas, desde Clemente VI (31.5.1342) 
até Inocên<#b vm (1484-92), pelo me­
nos. Saíram já 3 vols. (1968-78), faltando 
ainda pelo menos seis. Está oficialmente 
encarregado de publicar o Bulário de 
João XXI (1~76-77), para comemorar o 
VII Centenário da morte deste papa por­
tuguês. Embora estrangeiro, merece tb. re­
ferência Charles-Martial De Witte, O.S.B., 
pelo trabalho Les bulles pontificales et 
l'expansion portugaise au xv• siecle, em 
Revue d'Hist. Ecclésiastique (1953-58), 
e do qual a Acad. Port. da História acaba 
de publicar La Correspondance des pre­
miers Nonces ·permanents au Portugal. 

1532-1553, vol. II-Textos (ed. crítica 
e notas), Lx. 1980. Em 1940, trabalhou no 
mesmo A. o Dr. Alberto Feio, .então Di­
rector da Bibl. Pública e A. DiSitrital de 
Braga, onde microfilmou a documenta­
ção relativa a. Portugal existente nos 
Registos de Inocêncio IIT a Bonifácio VIIT 
(1198-1303), para continuar a obra de 
Carl Erdmann, Papsturkunden in Por­
tugal (Berlim 1927). Não podendo rea­
lizar esfe projecto, ofereceu-nos os mi­
crofilmes, vindo a:ssim estimular o inte­
resse que tínhamos pela documentação 
pontüícia. Para preparar o Bulário Por­

tuguês do séc. XIII (1198-1303), que já 

se encontra muito adiantado, estivemos 
por três vezes, como bolseiro da Fun­
dação C. Gulbenkian, a trabalhar no A. 
Vaticano .. Além da:s obra;s atrãs meneio-
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nadas, hã várias outras que aproveitaram 
em larga escala a documentação pontüí­
cia, tanto do Vaticano como de A. por­
tugueses, por ex., Collectorio das bulas 
e breves apostolicos, cartas, alvará.'! e 
provisões reais que contém a instituição 
e progresso do Santo Oficio em Portugal 
(1634); Almeida Mascarenhas, Codex titu­
Zorum S. Patriarchalis Ecclesiae Lisbo­
nensis, Pontifícia et Regia, 2 vols. (Lx. 

17 46-48); Corpo Diplomatico Portuguez 
- Relações com a Cúria Romana, 15 vols. 
( 1862-1959); CoUecção dos N eg6cios de 
Roma no reinado de eZRey D. José I, 
2 vols .. (Lx. 1874); Visconde de Santarém, 
Quadro elementar das relações politicas 
e diplomaticas de Portugal com as diver­
sas potencias do Mundo (continuado por 
Rebelo da Silva e outros), vols. IX-XIII 
(1864-76); Visconde de Paiva Manso, 
Bullarium patronatus Portugaliae in 
ecclesiis Africae, Asiae atque Oceaniae, 
5 vols. (1866-79); J. dos Santos Abran­
che'S, Bumma do Bullario Portuguez 
(1895); J. M. da Silva Marques, Desco­
brimentos Portugueses - Documentos 
para a sua História, 3 vols. (1944 e 1971). 
Eduardo Brasão, nos seus trabalhos, uti-

ACADE~fiA PORTUGUESA DA HISTóRIA 

LA CORRESPONDANCE 

DES PREMIEHS NONCES PERMANENTS 

AU PORTUGAL 1532·1553 

VOL 11 - TEXTOS 
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OUADUO ELE)JENTAU 
nu 

HELAÇÜES POLITICAS 
E DIPLOMATICAS DE PORTUGAL 

1:011 AS lliH:r.S.\S I'OTE:'il:f.\5 DO ~IU:"\00 

IIII I PliJttrlt lliORARtllll PORTUGUEU nt AOS NOSSOS DIAS 

OROENADO E CO:IIPOSTO 

PI I. O 

\•JSCON_,E DE SANTAREM 

CONTil'iUADO E II'Rlf.IDO 

PILO 

61KIO U.l AC!DEKIA REAL DAS Si;lfSCIAS Df LISBOA 

Lab A.UJa•&o Bf'bello da 8ll•·a 

TOMO NONO 

a•na&o POa OIJJEll DO GOVE1ft0 J)l P08TtlG.U 

LISBOA 
~A T\'POGI\.\PQL\ DA ACAliF.~IU f\t,\L DAS SriENCIAS 

1864 

Rosto do vol. em que principia o registo das 
relações de Portugal com a Santa Sé 

llzou, em particular, o A. da Embaixada 
de Portugal junto da Santa Sé: D. João V 
e a Santa Sé- Relações diplomática8 de 
Portugal com o governo pontifício de 
1105 a 1150 (1935); Colecção de Concor­
datas estabelecidas entre Portugal e a 
Santa Sé de 1!38 a 1940 (1911); O con­
clave de 1903 e o veto de exclusão, em 
LS, VI (1962-63) 177-237; O Concílio Va­
ticano I visto pelos diplomatas portugue­
ses (1869-1810), ibd., IX (1972) 255-309; 
Relações diplomáticas de Portugal com 
a E anta Sé- Da Revolução Francesa a 
Bonaparte (1190-1803), 3 vols. (1973); 
-De Bonaparte a Napoleão I (1803-

-1805), 197 4; - O reconhecimento do Rei 
D. Miguel (1831), 1972;- Um ano dra­
mático (1848), 1969;- A morte de Pio IX 
e a preparação de um novo pontificado 
(1818), 1974. O número de does. pontifí­
cios referentes a Portugal (Continente, 
Ilhas e Ultr.) ou a portugs., publicados 
ou sumariados em algumas das obras que 
acabámos de referir, constitui prova evi­
dente de que a documentação pontifícia é 
imprescindível para a História de Por­
tugal, sobretudo nas Idades Média e 
Moderna. Citamos alguns casos a titulo 
de exemplo: Carl Erdmann publicou 158 
does. (1099-1198); o VIsconde de San­
tarém e Santos Abranches sumariaram, 
respectivamente, 248 e 422; Paiva Manso 
publicou 561; o Corpo Diplomático Por­
tuguês ( ... ) desde o séc. XVI até nossos 
dia8 - Relações com a Cúria Romana, 
1259; os Monumenta Henricína, 430; o 
Ohartularium Universitatis Portugalensis 
(1288-1531), perto de mil; A. D. de Sousa 
Costa publicou 360 em Mestre Silvestre 
e Mestre Vicente, juristas na contenda 
entre Afonso II e suas irmãs, e 202 em 
Mestre André Dias de Escobar, figura 
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ecuménica do séc. XV, e inventariou 7821 
súplicas de 1342 a 1471 para o trabalho 
que traz em publicação Monumenta Por­
tugaliae Vaticana- I Búplica8, de que 
já sairam 3 vols. Por nossa parte, inven­
tariámos 1696 does. para o Bulário Por­
tuguês do séc. XIII (1198-1303). A Sec­
ção «Bulário» da TI', organizada entre 
1751 e 1881, conta 3426 em 27 exs., e a 
primeira parte da Col. Esp. do mesmo A. 
tem 2204 does., que são pontifícios na 
sua grande maioria. Embora nos núme­
ros atrás citados haja does. pontifícios 
que figuram em mais de uma obra, tb. 
é certo que existem muitos outros em 
obras que não referimos ou que estão 
guardados fora da TI'. O A. Distr. de 
Braga, por ex., tem centenas de bulas. 
Apesar de muito incompleta, a totali­
dade dos números referidos prova, de 
sobejo, a importância fundamental que 
o A. do Vaticano tem para a nossa. His­
tória. 

TII. A. E. PORTUGUESES -l!l muito 
escassa a documentação portug, original, 
anterior a meados do séc. XI, devido à 
instabilidade da;s instituiçõeS no tempo 
da Reconquista e ao facto de, no Direito 
Germânico, seguido pelos povos invaso­
res, o sistema de provas e de reivindi-
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cação assentar no testemunho oral e no 
juramento e não nos actos escritos. Com 
a renovação do estudo do Direito Ro­
mano no séc. XII, os actos escritos vol­
taram a ter preferência sobre o teste­
munho oral, o que deu grande impor­
tância aos does. e, consequentemente, 
aos A., fazendo com que uns e outros 
aumentassem consideravelmente. Por ou­
tro lado, com a reconquista e repovoa­
mento do território nacional, iam-se res­
taurando ou criando paróquias e mos­
teiros e tb. as antigas dioceses, o que 
motivou a organização de A. diocesanos, 
paroquiais, monãsticos, das Ordens mi­
litares, etc. Na Idade Média,_ os does. 
guardavam-se em arcas, armários ou 
sacos, depositados, em geral, no tesouro. 
Assim consta, por ex., do Tombo da Sé 
de Viseu: « ... a qual carta (de 21.7.1110) 
foy sacada de huma archa do thesouro 
da See» (fl. 53v., em nota de 7.4.1304); 
do Liber Fidei de Braga: «in memoriam 
huius facti, hec cartula (de 26.5.1202) 
fuit reposita in thesauro Bracarensis 
eccZesie» (fl. 136v., doe. 498); do Livro 
da8 Calendas de Coimbra: «in quadam 
carta domni regls Dlonlsli Portugalie, 

Capela da Glória e Torre do Arquivo em Braga 
(des. de Brandão de Carvalho) 
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Porta da Relação, onde esteve instalado o car­
tório da Mitra de Braga, séc. XVII 

(des. de Brand3.o de Carvalho) 

q~te omnia sunt reccmdite in quodam sa­
culo in thesauro~ (I, p. 14). O A. da Sé 
de Lamego estava instalado no coro da 
Sé: «foram a hum almario fechado, que 
sohia no choro da dieta Bee, e desfecha­
ram-no com senhas chaves e mostraram 
o dito Leitoario ... » (informação do Sí­
nodo de 11.8.1368, em A. Pimenta, Lei­
tuário da Sé de Lamego, p. 227). Antes 
de recolherem ao A., os does. estavam, 
muitas vezes, nas casas de meznbros 
do cabido ou de pessoas encarregadas 
de serviços da:s diocs., como se verifica 
no caso seguinte. Em Julho de 1306, ao 
fazer-se o inventário dos bens deixados 
por Rui Domingues, raçoeiro da Sé de 
Coimbra e vigário do bispado, no tem­
poral, encontraram ezn sua casa dois 
livros de pergaminho «da:s rendas do 
bispado», desde 24.6.1302 a 24.6.1306; um 
caderno de papel da «despesa do bis­
pado da Pedrulha e de Sam Martinho~; 
um livro de papel da «recepta e des­
pesa~. e um escaninho com «cartas sela­
das e com stromentos~ (escrituras), 19 
cadernos e um saltério pequeno ( TT- Sé 
de Coimbra, 2.• incorp., m.o 92, n.o 4425). 
A retenção dos does. em mãos particula­
res explica o desaparecimento de boa 
parte deles. A obrigatoriedade do registo 
paroquial e da conservação dos does, 

eclesiástico·s imposta pelo Concílio de 
Trento ( Sess. XXIV De refonnatione 
matrim., cap. 1 e 2, Nov. de 1563) teve 
influência decisiva na reorganização dos 
A. eclesiásticos, devido às medidas toma­
das por S. Carlos Borromeu, arcebispo 
de Milão. Tendo sido um dos 26 cardeais 
que assinaram a bula de S. Pio V, Bene­
dictus Deu,s (25.1.1564), que confirmou 
os decretos do referido Concilio e im­
punha a sua exacta observância a todos 
os bispos, dedicou particular solicitude 
aos A. eclesiásticos, logo que regressou 
a Milão. Promulgou medidas •sobre a 
criação e guarda dos A. em todas as 
igrejas, dando instruções minuciosas e 
precisas sobre os inventários, does. a 
conservar, séries que deviam constituir­
-se em cada A., condições exigidas para 
extrair cópias, seu número e destino, etc. 
Todas as diocs. da sua metrópole deviam 
ter um arquivista-notário. S. Pio V, pela 
constitUição lnter omnes (6.6.1566), con­
firmou as medidas tomadas para a me­
trópole de Milão e tornou-as extensivas 
a toda a Igreja. Bento xm, que, antes 
de ser papa, tinha publicado importantes 
disposições sobre os A. das 3 diocs. de 
que fora bispo, promulgou a célebre cons­
tituição Maxima vigilantia (14.6.1727), 
com medidas tão acertadas e importan­
tes sobre os A. que lhe mereceram o 
cognome de Papa-Arquivista. Tornou 
obrigatórios «Um catálogo, inventário e 
sumário das escrituras guardadas nos 
A.», incluindo os dos convs., col.0

', sem.o•, 
congregações, confrarias, hospitais e lu­
gares pios. Os catálogos e inventários 
deviam ser feitos em duplicado, guar­
dando-se um na respectiva iDstituição e 
remetendo o outro ao A. episcopal. Os 
A, deviam ter duas chaves diferentes, 
confiadas cada uma a sua pessoa, etc. 

Da influência que a:s medidas tomadas 
por S. Pio V tiveram na instalação e orga­
nização dos A. eclesiásticos portugs. na 
ll:poca Moderna podeznos fazer ideia pelo 
disposto nas Constituições diocesanas, 
nomeadamente nas da Guarda, promul­
gadas por D. Francisco de Castro, a 20, 
. 11.1621, em cujo Liv. IV, Tít. V- «Do 

Archit;o publico e da guarda dos papeis 
de cada igreja» (Vd. grav.)- se deter­
mina no cap. I: «Para melhor conser­
vação e guarda dos livros e papeis to­
cantes à nossa Igreja pontifical e às 
outras igrejas de nosso Bispado, convem 
que haja archivo publico, o qual orde­
naremos nas nossas casas e paço epis­
copal nesta cidade da Guarda. E para o 
dito archivo se ordenará hüa casa em 
lugar accommodado, bem forrada e re­
parada, com boas e seguras portas, as 
quaes terão três fechaduras e chaves 
differentes, e das chaves terá hüa o pro­
visor, outra o promotor, outra o escrivão 
da Camera de nosso Bispado. Dentro 
desta casa se farão almarios e reparti­
mentos de ~a madeira, bem lavrada, 
com fechaduras e hüa só chave, que abra 
todas, a qual terá o provisor. E haverá 
os almarios necessario.s, convem a saber, 
para os livros e papeis pertencentes à 
nm;sa. Igreja e Mesa pontifical e a cada 
hum dos seis distritos deste Bispado ( ... ) . 
Em cada hum destes almarios, em livro 
ou quaderno, estará o inventario dos 
papeis e documentos que contém, assi­
nado por nós ou nosso provisor, no qual 
inventario se irão fazendo as declara­
ções necessarias dos papeis ou documen­
tos que acrecerem ou se tirarem ( ... ). 
E além deste inventario, se fará outro 
geral ( ... ). No qual inventario se escre­
verão distintamente todos os livros e pa­
peis que estiverem em todos e cada hum 
dos ditos almarios, por titulos distin­
tos ( ... ) . Da parte de fora se porá na 
porta de cada almario hum letreiro em 
que se declare a que distrito pertencem 
os papeis que se contém naquelle alma­
rio ... ». As Constituições Sinod.ais de Lx., 
promulgadas por D. Rodrigo da Cunha 
a 30.5.1640 (no Liv. IV, Tit. X, De­
creto III), baseadas numa constituição 
de Xisto V, do ano 1588, providenciaram 
tb. quanto ao A. público da arquidiocese, 
declarando: «já de presente o temos em 
hüa casa junto à nossa Relação, com 
almarios e repartimentos ... ~. O mesmo 
fizeram as Constituições sinodai8 de La­
mego (5.6.1639, impressas em 1683) e do 
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Porto (18.5.1687). As primeiras declaram: 
« ... ouve sempre na nossa Sé [ugar e 
casa separada, em que estivessem os 
ditos papeis e livros e servis\se de Archivo 
e Cartorio delles» (p. 348). As segundas, 
além de pormenorizadas como as da 
Guarda, determinam que se «guardem 
todos os livros, pergaminhos, papeis, 
documentos, escrituras, emprazamentos, 
doações, testamentos, contratos, senten­
ças, oollações de beneficias e erecções 
de igrejas» e estabelecem um dia por 
semana (às 4.•• feiras, não sendo dia 
santo) para os cartorários, com autoriza­
ção do prelado ou do \SOU provisor, pas­
sarem «traslado ou certidão de algum 
livro ou papel dos que nos ditos carta­
rios estiverezn ( ... ), havendo partes que 
o rcqueirão~ (Liv. IV, Tít. V, const. I) . 
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A 7.12.1716, Fr. Manuel 
dos Santos descreveu a 
instalação e recheio do 
«Archivo e Livraria ma­
nuscrita» do most. de 
Alcobaça, que estavam 
em «huma casa grande 
repartida em três salas». 
O Cartório constava de 
«onze caixoens com suas 
gavetas; nos dés estão 
os pergaminhos antigos 
e outros papeis, todos 
fechados com chave; e 
no undecimo ( ... ) fe­
chado com três chaves 
diversas, se guardam as 
Bulias e Breves aposto­
llcos modernos ( ... ) e as 
doaçoens reais mais no­
taveis», Tinha tb. «duas 
estantes cheias de Li­
vros de sentenças e pra­
ZOS» e com outros livros 
de grande valor, entre os 
quars «os Livros Doura­
dos» (Descrição do Real 
Most. de Alcobaça, lei­
tura e notas de Aires Au­
gusto Nascimento, 1979, 
pp. 56-66). O A. do Ca­
bido da Sé de Braga 
ocupava duas salas junto 
do coro, encontrando-se 
numa delas um grande 
arcaz do sé c. XVII 
(actualmente no A. Dist. 
de Braga), com 32 gave-

Livros Dourados de Alcobaça, L.• 3.• (TT) 
(foto de José António) 

tas e três armários, tudo de castanho, 
pintado e fechado à chave. Ao cimo e a 
meio da cornija, tem uma edicula com 
uma interessante imagem da Virgem, em 
pedra de Ançã, 

1 - A. Diocesanos (Mitra, Cabido, Câ­
mara Eclesiástica, Secretaria, Tribunal). 
Várias diocs. conservam nos seus A. does. 
muito anteriores à data da sua restaura­
ção ou criação, o que prova que, apesar de 
todas as dificuldades, foi possivel conser­
var alguns, durante o tp. da Reconquista. 
Assim, a dioc. de Braga, restaurada nos 

fins de 1070, tem cópias de does. desde 
o ano 569. Segundo escritura original do 
ano 1025 (ADB- Gav. de Braga, doe. 67, 

e Líber Fideí, doe. 22, publ. na Rev. Port. 
de Hist., I, pp. 153-159), para dirimir 
um litígio entre o prelado bracarense e 
alguns habitantes de Braga, o tribunal 
exigiu a apresentação de does. antigos: 
cut traugant testimonium de petitjone 
cum íllas scripturas vetustas, anterioras 
et posterioras ... ». Em face destas, pro­
vou-se que o bispo de Braga, apesar de 
ter fixado residência em Lugo, após a 

invasão muçulmana, estava na posse de 
bens e de colonos na cid. e arredores, 
desde o tp. do bffipo Odoário (m. 31.10. 
.786): «agnoverunt se in veritate ut 
fuissent proprii ex pleve familie Sancte 
Marie Bragalense ( ... ) quomodo in scrip­
turis et colmellis resonat». Outra justifi­
cação para a existência de does. antigos 
está no costume de, ao fazer a transmis­
são de bens, se entregarem os títulos 
comprovativos da posse legitima dos an­
tigos donos. Assim aconteceu, por ex., 
nas doações à Sé de Braga por Aragunte 
Mides, a 4.4.1073, e por Toda Eitaz, a 
27.7.1103, que entregaram, respectiva­
mente, 36 does., desde o ano 974 a 1056, 
e 31, desde o ano 900 a 1075 (Liber Fide'i, 
does. 24;60 e 173-204), Até ao séc. XIII, 
conservàvam-se definitivamente quase só 
os títulos de propriedade e de privilégios. 
A documentação de carácter administra­
tivo, declarações de dívidas, ordens de 
pagamento, contratos de obra:s, receita 
e despesa, etc., eliminavam-se desde 
que perdiam a sua finalidade adminis­
trativa, jurídica ou informativa, por ter 
terminado a responsabilidade dos exe­
cutantes e estarem liquidadas as dí­
vidas, feitos os pagamentos, concluí­
das e pagas as obrrut. Devido a estas 
eliminações, ficou muito prejudicado o 
verdadeiro conhecimento da Idade Mé­
dia, em vários aspectos, Para facilitar a 
consulta dos does. avulsos e evitar a 

Cartório do cabido bracarence 
(aguarela de Brandão de Carvalho) 
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PUBLICAÇ0ES DO ARQUIVO DISTRITAL DO P01\TO 
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INDICE-ROTEIRO 

LIVROS DOS ORIGINAIS 
(C(SLEt~lo DE PDGJ.KIXIIOI) 

CARTÓRIO DO CABIDO DA SÉ DO f'ÕRTO 

JOSt GASPAR DE AlMEIDA 

IMPRENSA PORTUQUESA: 

108, ll'u• f'ou11ou, 111-POIIITO 

sua perda ou deterioração, encaderna­
vam-se os próprios originais em volumes, 
acompanhados ou não das respectivas 
trans·crições, como os Livros das Cartas 
do A. Distr. de Braga, os Livros dos 
Originais dos cabidos de lllv. e do Porto. 
Em vez deste sistema, preferiam-se os 
Gartulários (colecção de cartas em vo­
lume ou rolo), com a transcrição inte­
gra;! ou parcial dos does., antecendo-os 
de pequeno sumârio a vermelho e guar­
dando os respectivos originais no tesouro 
ou A., como afirma, por ex., o Liber Fideí 
(n.• 498) a propósito de uma escritura 
de 26.5.1202: «in memoriam huius facti, 
hec cartula fuit reposita in thesauro 
Bracarensis ecclesie et scripta in Libro 
testamentorum ut valeat in perpetuum, 
amen». Nos Cartulários, a documentação 
dispunha-<.Se por ordem hierárquica dos 
outorgantes, ordem cronológica, topográ­
fica ou de outras maneiras, como no 
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Liber Fidei (séc. XIll), 
Livro das Cadeias e De 
Testamentis I e ll (séc. 
XIV), Livro das senten­
ças (1414), Rerum Me­
morabilium E cclesiae 
Bracarensis, 3 vols. 
(princípios do séc. XVll), 
para Braga; Cartulário 
da Sé e Cabido de 11:v. 
(séc. XIV) ; Livro Preto 
da Sé de Coimbra (séc. 
XII); Censual do Cabido 
da Sé do PoTto (séc. 
XIV; é antes um Car­
tulário em que o Censual 
ocupa uma pequena par­
te); Livro dos Testamen­
tos da Sé de Viseu (séc. 
XIII), etc. Contemporâ­
neos dos Cartulár!os são 
os Cen.~uai.~, a que os 
france.c;es chamam pouil­
lés. Uns eram simples 
inventários com os nomes 
dos benefícios eclesiás­
ticos, subdivididos ou não 
em terras ou arcediaga­
dos, com menção dos ora­
gos e, às vezes, tb. dos 
padroeiro·s com direito 
de apresentação. Outros 
acrescentam as presta­
ções a pagar à catedral 
por cada benefício, per­
mitindo ao prelado saber 
rapidamente quanto ti­
nha a receber de cada um 

FI. 1 do Ltber Testamcntorum de Lorvão (séc. XII), 
o mais antigo cartulãrio português (TT) 

deles, como diz um doe. 
de 1100 relativo à diocese do Porto, 
« ... cartam in qua erant nomina om­
nium ecclesiarum et monasteriorttm Por­
tugalensi.s diocesi.s ut sciret episcopus 
ex singulis quid, secundum debitum, esset 
accepturus» (ADB- Gav. dos Arcebis­
pos, doe. 26). Alguns Censuais acres­
centam muitos outros elementos, asse­
melhando-se aos Cartulãrios e aos Tom­
bos. Braga tem vários Censuais desde 
o do bispo D. Pedro (1084-1091) ao de 
D. Fr. Baltasar Limpo (1551). D. Mar-

(foto de José António) 

Unho, bispo de Coimbra (1386-1398), or­
ganizou um, que foi ampliado nos fins 
do séc. XV. Do de Lamego, chamado 
Leituário, está publicada uma cópia de 
Julho de 1691, tirada de uma pública­
-forma, mandada passar a 11.8.1368. O 
Porto tem o do Cabido (séc. XIV) e o 
da Mitra, organizado por D. Fr. Baltasar 
Limpo, em 1542. No A. da Sé de Lx., 

destruído pelo terramoto de 1755, tb. 
havia Cartulários e Censuais, segundo 

se conclui de dois mss. da BNL, que lhe 
atribuem «Livros dos benefícios», «Livros 
das sentença.~». «Livros dos testamentos 
e capela:s» (Cód., N.• 8952); «Liber pri­
mus de privilegiis et bullis», «Liber pri­
mus de privilegirs, concordiis, indulgen­
ciis et contractibus» ( Cod. Ale. 114) . 
Podem considerar~se •como livros com­
plementares dos Cartulários e dos Cen­
suais os Tombos das propriedades e ren­
das e os Inventários dos móveis, livros, 
alfaias sagradas e objectos de ourivesa­
ria, que as Constituições diocesanas man­
davam fazer na catedral e em cada be­
neficio, especificando os 1.•• os nomes, 
natureza, medidas e confrontações da:s 
propriedades e a proveniência e quanti­
tativo dastrendas, com a data do seu 
pagamento. Os 2. •• indicam os nomes e 
estado de conservação de cada peça, 
acrescentando o peso dos objectos de 
ourivesaria. Do Cabido de Braga hã 2 
Tombos antigos (um do séc. XIV e ou­
tro de 1404) e 2 Inventários (1589, com 
referências a outros 2 anteriores, e 1761). 
De Coimbra hã 4 Inventários (1393, 1492, 
1517 e 1546). Da Sé do Porto conserva-se 
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o «<nventário do ouro, prata, ornamen­
tos ... », começado em 1579 (BPMP- ms. 
1259). O Tombo mais antigo das her­
dades do Cabido de :Ev. é de 1321 e o 
2.•, de 1424; o seu 1." Inventário de bens 
é de 1345 e o da prata, de 1541-1564. 
O desaparecido Livro doirado de Lamego 
era um Tombo de bens, que tb. tinha o 
Tombo dos título·s da;s igrejas e benefí­
cios, e foi mandado copiar pelo bispo 
D. Fernando Coutinho, a 25.10.1495. Lx. 
tinha 8 livros do «Tombo novo, em que 
se contém os contractos de emprazamen­
tos», e o seu «Livro 1.• da prata, orna­
mentos e livros da See» foi feito a 20.1. 
.1447. Livros desta natureza existiram 
em todas as diocs., desde tps. remotos. 
Se os antigos desapareceram ou são ra­
ros, os modernos coDJServam-se ainda em 
grande número. Coimbra, por ex., tem 
116 Tombos, de 1566 a 1884. Para per­
petuar a memória doo benfeitores e cum­
prir, no tp. devido, os sufrágios por eles, 
as catedrais começaram b'em cedo a or­
ganizar os «Livros de aniversários», «Li­
vros de óbitos» ou «Obituários». Uns 
limitavam•se a indicar, nos correspon­
dentes dias do calendário, os nomes dos 
benfeitores (com ou sem a data da morte) 
e os sufrágios a fazer por eles, enquanto 
outros acrescentavam os bens legados 
e outros pormenores de interesse histó-
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rico. O Obituãrio pode vir associado ao 
Martirológio, •como no Livro das Calen­
das da Sé de Coimbra (de c.1330) e 
no Martirológio-Obituário da Sé de La­
mego (de 1262). Braga tem 4 «Livros de 
aniversãrioo», I (séc. XIV), II (1357), III 
(1366) e IV (1381). No Cabido de :mv., 
além de um fragmento de 1334, há três, I 
(1427), II (1464-1480) e III (1470). Lx. 
tb, teve um «Litvro das CaJendas». Nes­
tes livros iam-·se acrescentando novas 
ementas referentes a benfeitores, fale­
cidos depois da redacção do núcleo pri­
mitivo. Uma das mais antigas e impor­
tantes !Séries doo A. diocesanos é a dos 
Registos da documentação expedida e 
recebida, podendo uma e outra ser trans­
crita na integra ou apenas sumariada. 
Seguia-se, ordinariamente, o 1.• critério 
nos Registos de cO'I'ljírmação, com as pro­
visões dos beneficios da dioc. ou de no­
meação para outros cargos ou dignida­
des, e noo das Bulas (o Patriarcado tem 
12 vols., de 1718 a 1741). No sínodo rea­
lizado em Valença do Minho, a 5.2.1444, 

D. João Afonso ordenou aos notãrios que 
registassem os titulos dos beneficiados 
da sua Admirustração eclesiástica, indi­
cando apenas «o dia e anno que lhe seus 
benefícios foram confirmados e per quem 
o a cuja apresentação» (foram regista­
dos 128 titulos no Livro II de Confir­
mações de Valença, fls. 59v-87). Seguiu­
-se critério idêntico nos 11 livros de 
Mostras da Sé de Braga (1416-1607), 
mas nestes registaram-se tb. as datas 
das ordens recebidas e o nome do pre­
lado que as conferiu. Dos Registos de 
Confirmações de Braga existem um frag­
mento do de D. Martinho Afonso (1400) 
o bastantes livros dos seus sucessores. 
D. Fr. Agostinho de Jesus criou, em 1590, 
o ofício do Registo Geral, em cujo regi­
mento obrigou a transcrever na integra 
todos os documentos. Esta série conta 
300 livros, incluindo os anteriores a 1590, 
e é de extraordinãria importância histó­
rica. A Administração eclesiástica deVa­
lença do Minho tem Registos de Con­
firmações de 1353 a 1564. Todas as dlocs. 
tinham vãrios Registos, entre os quais 
merecem particular referência os de 
«Matriculas de ordens», que indicam, 
além do bispo que as conferiu, o local e 
a data, os nomes doo ordinandos, com a 
sua filiação e naturalidade, especificando 
s·e eram legitimos ou não. Estes Regis­
tos fornecem importantes dados histórico­
-genealógicos de multidões de jovens que, 
em boa parte, pretendiam ser apenas 
«clérigos in minoribus», para gozarem 
dos privilégios eclesiãsticos, inclusive 
para receberem benefícios. Os mais an­
tigos que conhecemos são oo de Coim­
bra (26.2.1400), de Lx. (30.5.1415), de 
Braga (15.4.1430), de Lamego (1470) e 
de :mv. (1480). Entre os ordinandos en­
contram-se nomes de Ilustres persona­
gens históricas, como o do poeta Diogo 
Bernardes, da freg. de S. João de Ponte 
da Barca, que recebeu ordens menores 
em Braga, a 20.9.1544, e os de Vasco da 
Gama e de seu irmão Paulo, que rece­
beram prima tonsura em Sines, a 5.11. 
.1480. Para épocas mais modernas há 
muitos vols. destes registos. Lx., por ex., 

tem 97 vols. de 1586 a 1826. Complemen­
tares das Matrículas de Ordens são os 
processos com as inquirições «de gen-ere» 
e «de vita et moribus» e com os patrimó­
nios dos ordinandos, que se contam aos 
milhares depois do séc. XVI. Coimbra 
tem 29 vols, de patrimónios (1574-1717) 
o 1069 caixas e 231 maços de inquirições 
«do genere». Para conhecer o ambiente 
social, a vida moral e religiosa e o estado 
dos templos das diversa:s diocs. é funda­
mental a série de «Visitações» e «Devas­
sas» das respectivas catedrais, freguesias 
e mosteiros. As visitações mais antigas 
que conhecemos !São aiS que fez o bispo 
do Porto D. Geraldo ao mosteiro de S. Pe­
dro de Canedo (1300 e 1302), seguindo­
-se as do ~x., que, segundo o «Livro da 
Roda», co~eçaram a 13.10.1342, data em 
que o bispo «Dom Vasco ( ... ) compeçou 
a visitar as igrejas, priores, vigarlos, ra­
çoeiros, capelães e clerigos do bispado 
do Lixboa», que colllSierva ainda algumas 
visitações dos sécs.. XV -XVI e 538 res­
peitantes sobretudo aos sécs. XVII-XVill. 
A 1. • conhecida de Braga é a que 
fez o arcebispo D. Lourenço Vicente ao 
most. • de S. Miguel de Refojos de Basto 
(26.10.1382). Para Coimbra hã duas dos 
fins do séc. XIV e 466 vo~s. para o período 
de 1620 a 1849, a que se devem acres­
centar 211 vols. de «Admoestações pro­
venientes de devassas». As de :mv. datam, 
pelo menos, do ano 1537. Do arcipres­
tado de Santa Maria da Vinha (c. de 
Viana do Castelo e •parte do de Caminha) 
conservam-se 135 livros de «Visitações 
o devassas das igrejas» (1613-1824) e 
mais 13 «de termos de culpados na visita 
do arciprestado» (1686-1812), sendo tb. 
em elevado número os livros desta série 
nas outras dioceses. O IV Cone. de La­
trão (1215) obrigou os prelados a reunir 
sínodo todos os anos, a fim de providen­
ciarem quanto ao bom e efectivo governo 
das dioceses. Para o conseguir, publica­
ram Constituições sinodals e extra-sino­
dais, decretos, estatutos, pastorais, pro­
visões, regimentos, regulamentos, etc. 
Apesar de se ter perdido a memória de 
vãrios sinodos, ainda se documentam 68 
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para a Idade Média, sendo 27 de Braga 
(1281-1505), 3 de Coimbra (sécs. XIII­
-XIV), 6 de :mv. (1344-1467), 1 da Guarda 
(1500), 5 de Lamego (1171-1368), 10 de 
Lx. (c. 1240-c. 1484), 9 do 1Porto (c. 1250-
-1496), 5 de Valença do Minho (1444-1486) 
e 2 de Viseu (1251-c. 1500). A documen­
tação disciplinar e legislativa, que era 
fundamental para a vida regular das 
diocs., não obstante ter sofrido grande 
desfalque, conserva-se ainda em apreciã­
vel quantidade, encontrando.-se entre ela 
importantes Constituições sim.odais, que 
vão ser publicadas por nós e pelo Cón. 
Dr. Isaías da Rosa Pereira no vol. I do 
Synodkon Híspanum, jã em impre!SISão 
na B.A.C. de Madrid. Valiosas são tb. as 
séries de Acórdãos e do Coro dos Cabi­
dos, que em Coimbra têm, respectiva­
mente, 30 .vols. (1451-1865) e 216 (1515-
-1891). Os acórdãos do Cabido de Braga 
vão de 1609 a 1891, e de :mv. hã 17 vols. 
(1469-1762). 

E impossível especüicar todas as sé­
ries e modailidades de documentação que 
fazem parte dos A. diocesanos, bastando 
para o demonstrar o facto de o Cabido e 
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Mitra de Coimbra terem, só no A. da 
Univ., 4360 livros, distribuídos por 186 ru­
bricas, e mais 1657 caixas e 1629 maços 
com muitos milhares de does. avulsos. 
Tanto nesta como nas outras dioes. 
grande parte da documentação é de 
natureza administrativa e económica, 
contando-se na de Coimbra 289 vol!s. do 
Celeiro (1535-1837), 271 da Contadoria 
( 1515-1891), 458 de lançamento de déci­
mas, registo de rendas, estado e fábrica 
das igrejas e relação doo párocos dos 
arcediagados (1566-1832), 264 de foros 
e diversas prestações (1508-1897), 199 
de receita, despesa e rendas (1517-1902). 
etc. A criação da Academia. Real da His­
tória Portuguesa (1720) despertou grande 
interesse pela documentação e deu lugar 
a que antiquissimos does. avulsos e ve­
tustos códices, já difíceis de ler, fossem 
transcritOIS em livros, renovando-se assim 
o que no séc. XVI se tinha feito com 
a chamada Leitura nova. Para facilitar 

a busca dos does., estes foram colocados 
em arcas, armários, gavetas ou sacos, 
por ordem de matérias, e redigiram-se 
inventários, o mai:s antigo dos quais, hoje 
conhecido, é do ano 1341, «Livro ( ... ) 
no qual som conteudo todalas escripturas 
do dicto Cabido» de Jl:v., que tem outros 
de 1518, 1642 e 1847. No séc. XVI, o Có­
nego Pedro Alvares Nogueira organizou 
o A. do Cabido de Coimbra e redigiu o 
«Repertorio das arcas», alfabeticamente 
ordenado, com rubricas, sumários e co­
tas. Como já dissemos, as Constituições 
da Guarda (1621) obrigavam a fazer 
um inventário para cada armário e um 
inventário geral, em que «se escreverão 
distintamente todos os livros e papeis 
que estiverem em todos e cada hum dos 
almarios» . .A:B de Lx. (1640) e as do 
Porto (1687) especificam que nesse «in­
dex geral ( ... ) se escreverão distinta­
mente por alfabeto todos os papeis que 
nelles estiverem» (Liv. IV, respectiva­
mente nos Tit. X e V). Em Outubro de 
1686, fez-se o «inventario de todos os 
papeis do Cartório da Câmara Eclesiás­
tica de Lamego». O Cartório do Cabido 
de Braga, o mais importante de todos os 
Cartórios eclesiásticos portugs., foi trans­
ferido de local nos princípios do séc. 
XVIII, dando lugar a que o Cónego Fran­
cisco Pacheco Pereira começasse, em 
1724, a dar-lhe nova organização, sis­
tematizando os does. pelo assunto prin­
cipal e dispondo-os em 30 gavetas com 
as respectivas rubricas: «Gav. dos Arce­
bispos», «Gav. do Cabido e seus oficiais», 
«Gav. de concórdias e visdtas», etc. Den­
tro deste critério, redigiu 8 vols. de ín­
dices, com remissões de uns para os ou­
tros segundo as matérias exigiam, em 
virtude de muitos does. tratarem de vá­
rioo problemas, interessando, portanto, 
a mais de uma gaveta. 

No decorrer dos séculos, os A. dioce­
sanos sofreram diversos desfalques devido 
a várioo factores, além da incúria de al­
guns respO:Il.Sáveis: a) Incêndios e destrui­
ções: o de Lx. com o terramoto de 1755; 
o da Guarda com a Guerra da Restaura­
ção, as lutas liberais e a ocupação do 

Sem.• e do Paço, em 1910; o de Leiria 
com os incêndios \l)rovocados pela 3.• in­
vasão fr., em 1810, e a extinção da dioc. 
em 1882; b) As incorporações feitas pelo 
Estado sem tomar as indispensáveis pre­
cauções para a arrumação e conserva­
ção das espécies, que, em alguns casos, 
ficaram empilhadas e a saque, durante 
anos; c) Venda a peso de importantes 
núcleos documentais, como aconteceu em 
Braga, cuja Comissão administrativa dos 
bens da Igreja, presidida por um advo­
gado, fez desaparecer «as mais valiosas 
colecções que o cartório (da Câmara 
Eclesiástica) continha, vendidas a peso 
para que ficassem livres as salas onde 
se guardavam, ou para que rendessem 
dinheiro ~ magníficos armárins e estan­
tes de caStanho onde estavam», escreveu 
Alberto Feio (Bol. da Bibl. Pú.bl. e A. 

D'istr. de Braga, I, p. 112). Apesar de 
lodos os contratempos, é ainda riquís­
simo o espólio documental de vários A. 
diocesanos, quase todos guardados hoje 
em A. públicos. Assim, o de Braga con­
serva~se quase todo no respectivo A. dis­
trital, criado por Decreto de 11.8.1917, 
constando de 4 secções: Cartório do Ca­
bido, Cartório da Mitra, Cartório da Câ­
mara Eclesiástica e Cartório do Juízo 
da Provedoria secular dos Coutos da Mi­
tra. Em 1857, Augusto Soromenho levou 
para a T. do T. uns 150 pergaminhos do 
Cartório da }{itra. Na Câmara Eclesiás­
tica e no Paço guarda-se um pequeno 
número de pergaminhos e manuscritos 
antigos. O· A. dos Açores está, na maior 
parte, na Bibl. Públ. e A. Distr. de An­
gra do Heroísmo, sendo o núcleo prin­
cipal constituído pelos «Papéis da Mitra», 
em que predominam os processos patri­
moniais e «de v1ta et moribus» (1700-
-1926). Sobre esta dioc. hã tb. documen­
tação no A. Hist. Ultramarino. O de Bra­
gança-Miranda guarda-se no Paço epis­
copal e no A. Distr. e Museu do Abade de 
Baçal. Do de Coimbra, a parte anterior 
ao séc. XVI está quase toda na TT [in­
cluindo o Livro Preto, o Livro das Ca­
lendas e o Livro Branco (séc. XIV)]. 

A parte posterior, que foi incorporada 
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em 1917, guarda-se no A. da Univ., abran­
gendo os Cartórios do Cabido e da Mi­
tra. O Cartório da Mitra de Elvas está 
na TT. O de 1!:v. mantém-se qua;se todo 
no A. do Cabido da Sé, mas na BP1!:v 
há muitos mss. referentes ao Cabido e 
Bispos. O A. Capitular é constituído por 
três núcleoo: o 1. • - o mais antigo e mais 
importante- foi inventariado por C. da 
Silva Tarouca; o 2.• abrange milhares 
de does. avulsos (a partir do séc. XVI). 
organizados em pastas e com catálogo 
manuscrito; o 3.•, com uns 400 perga­
minhos, refere-se à corporação dos ba­
charéis da Catedral, indo do séc. XIV a 
XVI. O Cabido de Faro conserva boa 
parte da sua documentação. Uma parte 
do Cartório do Cabido do Funchal está na 
TT. O de Lamego foi incorporado na TT, 
em 4 remessas, a partir de 1911, cons­
tando de 254 códices (entre os quais o 
Martirológio-Obituário e um Pontifical 
do séc. XIII) e 2192 does. em pergami­
nho, conservando-se alguma documenta-
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Toaw IX (1D1onl) 

última folha do Regimento do Auditório Ecle­
sidshco de Lisboa (séc. XV), com autógrafo 
do Card. Infante D. Afonso (Livro dos Estilos 
da Cúria de Lisboa, ms. do ACPL- Res.) 

ção antiga no Paço e na Câmara Ecle­
siástica. Do de Lx., perdeu-se a maior 
parte do anterior ao terramoto de 1755. 
Na TT há bastante documentação da 
Mitra Patriarcal e da Câmara Eclesiás­
tica, mas quase toda posterior àquela 
data. A Cúria Patriarcal tem um A. com 
elevado número de does. avulsos, desde 
o séc. XIV, alguns códices e muitos livros, 
sobretudo de Visitações, com inventário 
provisório organizado pelo Cón. Dr. !salas 
da Rosa Pereira. O A. dioc. do Porto 
estã no A. Distr. desta cid., em cuja 
secção eclesiástica (Cabido e Mitra) 
conta 3114 vols., entre os quais 30 dos 
chamados Originais do Cabido, com c. 900 
pergaminhos dos sécs. XII e XVI, o Cen­
sual do Cabido e o Censual da Mitra. Tem 
inventário com pequeno sumário e as 
cotas antiga e actual. Na BPM do Porto 
há muitos mss. com does. da Diocese, 
dos seus mosteiros, confrarias, etc. O de 
Tomar que, além de cabeça da Ordem 
de Cristo, foi sede de Prelazia «nullius 
Dioecesis», está na Tr. A nova dioc. de 
Viana do Castelo tem boa parte da do­
cumentação integrada na da dioc. de 
Braga, de que se desmembrou, corres­
pondendo a restante à da Administração 
Eclesiástica de VaJença do Minho, que 
está na TI' (Colegiada de Santo Estêvão 
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de Valença); no A. Distr. de Braga, so­
bretudo na Col. Cronol.; no A. dioc. de 
Tui, a que pertenceu até fins do séc. XIV, 
e no A. da Univ. de Coimbra (mosteiros 
de Sanfins de Friestas e de S. João de 
Longos Vales). O de Vliseu está repartido 
entre a TT (onde tem um obituário doo 
sécs. XIII-XIV, e o Tombo de casais e 
propriedades, séc. XIV), o A. Distr. de 
Viseu e o Museu Grão Vasco. 

2- A. monásticos. Nmta rubrica in­
cluimos, além da documentação perten­
cente a Ordens, Congregações e !Distitu­
tos religiosos, qualquer que seja a sua 
natureza canónica, os núcleos documen­
tais das Ordens mllita.roo, porque estas 
seguiam uma Regra religiosa. Pode di­
zer-se que estes A. começaram com a 
fundação dos respectivos mosteiros e 
Crusas Religiosas ou militares, que tinham 
interesse em conservar a documentação 
que lhes dizia respeito. Assim acooteceu, 
por ex., com o most..o de Cete (cone. de 
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Paredes), fundado na povoação de Lor­
dosa, a 27.3.882, cuja escritura é o ori­
ginal latino-português mais antigo que 
hoje existe em Portugal. Além dos an­
tigos most.o• anteriores à independência 
de Portugal, entre os quais houve alguns 
importantes e de grande projecção (Arou­
ca, Grijó, Guimarães, Leça, Lorvão, Mo­
reira da Mala, Paço de Sousa, Pedroso, 
Pendorada, St.o Tirso, Vacarlça, Vai­
rão, etc., sem falar nos de Dume e de 
S. Frutuoso de Montelhos, já então ex­
tintos), tanto as antigas Ordens religio­
sas (de S. Bento, Carmo, Cister, Cónegos 
Regrantes, Dominicanos, Eremitas de 
St.o Agostinho, Franciscanoo, etc.) e mi­
litares (de Avis, Santiago, Hospital e 
Templo) como outras Ordens mais re­
centes (Capuchinhos, Companhia de Je­
sus, Jerónimos, Lóioo, Oratório, S. João 
de Deus, Lazaristas, <etc.) e as novas Con­
gregações e Institutos (do Espirita Santo, 
S. José de Cluny, Doroteias, Salesianos, 
Teresianas, etc.) abriram em Portugal 
centenas de casas e, consequentemente, 
outros tantos A. Entre os mais antigos 
havia alguns com importantes núcleos 
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documentai\S (como Arouca, Grijó, Gui­
marães, Lorvão, Moreira da Maia, Paço 
de Sousa, Pedroso e Pendorada), aconte­
cendo o mesmo com muitos dos posterio­
res (Alcobaça, St.• Cruz de Coimbra, 
Tibães, S. Vicente de Fora), os das casas 
centrais dos Dominicanos, Franciscanos, 
Jesuitas, etc., e os das Ordens m111ta­
res. O da Ordem de Cristo é fundamental 
para a História dos Descobrimentos e 
da Expansão portug., a que ~la se con­
sagrou com o Infante D. Henrique e 
sucessores. Desde o séc. XVI, alguns 
CartóriOis monã.stl.cos foram incorporados 
nos de outrOiS most.•• ou instituições, 
por as respectivas casas 'terem sido ex­
tintas, anexadas aos segundos ou para 
centralização em Cartórios mais impor­
tantes da mesma Ordem. Assim acon­
teceu com o most. de Tarouquela incor­
porado no da Ave Maria do Porto; os 
dos mo:st,o• de Longos Vales, Pedl'O'SiO, 

S. Pedro de Roriz,. Sanfins de Friestas, 
parte do de S. Jorge de Coimbra e outros 
vieram para o Colégio de Jesus de Coim­
bra, por aquelas casas ou suas rendas 
terem sido doadas a col. •• da Companhia 
de Jesus; os dos most.•• de Landim, 
S. Pedro de Cete, S. Simão da Junqueira 
e outroo recolheram ao Colégio da Graça, 
de Coimbra; no Cartório de S. Vicente 
d<' Fora incorporaram-se os de Moreira 
da Maia, St. • Maria de Oliveira, Padernc, 
Vila Boa do Bispo, Vilarinho e parte do 
de Landim, por pertencerem à mesma Or­
dem dos Cónegos Regrantes. Deu-se caso 
idêntico com vários Cartórios benediti­
nos que, no todo ou em parte; foram 
para o da casa-mãe, em Tibães, depois 
da reforma do séc. XVI. Com este pere­
grinar nada lucraram os does., mas houve 
causas mais graves para o desapare­
cimento de muitos no decorrer dos sé­
culos: a) O abandono a que muitos car­
tórios foram votados, facto registado por 
J. Pedro Ribeiro, A. Herculano, Alberto 
Feio e outros; b) Incêndios ocasionais 
ou lançados : o Cartório do most. • de La­
fões ardeu em 1705 e a document;ação 
posterior pereceu no incêndio do Sem.• de 
Viseu, em 1841, juntamente com a dos 
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most.•• de Maceiradão, Salzedas e Ta­
rouca. Salvaram•se apenas o Tombo de 
Lafões, escrito em 1599, e o Ltvro de 
Doações de Tarouca, cartulário do séc. 
XIII, com aditamentos posteriores, que 
foi comprado pelo Capitão Correia de 
Campos e continua na posse da família. 
Está reproduzido em fotografia no Ins­
tituto de Paleografia e Diplomática da 
Faculdade de Letras de Coimbra e na 
Academia Portuguesa da História, tendo 
sido já parcialmente publicado por A. de 
Almeida Fernandes. O do most.• de S. Pe­
dro das Aguias (c. de Tabuaço) foi in­
cendiado pelos lavradores das frcgs. da 
Granjinha e Paradela para se libertarem 
do pagamento de foros e pensões ao mos­
teiro. FiZ<lfam o mesmo vários lavrado­
res da GàJ.iza para se libertarem das 
obrigações ao most.• de Fiães (c. de Mel­
gaço); c) Apropriação de particulares: 
o Livro das Datas de Fiães, cartulãrio 
do séc. XIII, com 412 does., cuja publi­
cação deve iniciar-se este ano (1980), 
foi comprado a um particular por J. A. 
Pereira Vilela, que o ofereceu ao A. Dlstr. 
de Braga, em 1918. O Cartório do most.• 
de Bustelo, que se julgava perdido há 
mai·s de um século, em 1952 foi ofere­
cido pelo Dr. Manuel de Sousa Gue_áes 
ao most.• beneditino de Slngeverga, onde 
se conserva. Em 1944, conseguimos evi­
tar que fosse vendida para o estrangeiro 
importante colectânea de 112 does. da 
Col. • de Guimarães, que estava na posse 
do particulares, desde meados do séc .. XIX. 
Devido à nossa intervenção, esta colec­
tânea, de que faziam parte numerosos 
pergaminhos, ·entre os quais o testamento 
de Mumadona e respectivo codicllo e o 
original da doação de Moreira e de ou­
tros muitos bens feita pelo filho, o Conde 
Gonçalo Mendes, ao most.• de Guimarães, 
a 4.7.983, foi adquirida pelo Estado e 
incorporada no A. da Univ. de Coimbra. 

Apesar destes e de outros graves 
contratempO's, a documentação mo·nástica 
constituía ainda mole imensa, quando 
começaram as incorporações nos A. do 
Estado. A 1.• deu-se após a extinção da 
Companhia de Jesus, em 1759, com a in-
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tcgração do cartório do Colégio de Jesus 
de Coimbra (e de outros nele incorpo­
rados) no A. da Fazenda da Universi­
dade, e com o envio dos does. da Com­
panhia para a TT, onde se guardam no 
Armário Jesuítico. Em 1856, por ini­
ciativa de Herculano, foram levados do 
A. da Universidade para a TT os does. 
anteriores a 1279 pertencentes aos most.•• 
de Pedroso c Roriz c parte dos de S. Jorge 
du Coimbra. Em consequência do Dec. 
da extinção dos conventos de religiosos 
(29.5.1834), o seu espólio arquivistlco fot 
transferido para os Próprios Nacionais. 
O dos distr. de Lx., Leiria e Santarém 
foi depositado no extinto conv. de S. Fran­
cisco da Cidade, em Lx., donde transitou 
para a TT, em virtude da Portaria de 
1.3.1836. Os does. avulsos foram divididos 
em duas partes- os do séc. XVI e se­
guintes mantiveram-se nos núcleos das 
casas a que pertenceram. Com os ante­
riores ao ·séc. XVI constituiu-se a cha­
mada Colecção Especial, agrupando os 
does. cronologicamente em três séries: 
a) Bulas, breves e miscelânea eclesiás­
tica em 27 exs. com 2204 does.; b) Di­
plomas reais, de infantes, cardeais, bis­
pos, etc., em 50 exs. com 10 478 does.; 
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c) Miscelânea, con:stituida por does. par­
ticulares e eclesiásticos do séc. X ao 
XVII, guardados em 109 exs. Esta arru­
mação foi desastrosa, porque, tirando os 
does. dos núcleos de proveniência, fez 
com que, muitas vezes, se perdesse a no­
ticia dos most.o• a que pertenceram. Para 
preparar a publicação dos Documentos 
Medievais Portugueses, Rui de Azevedo 
teve de proceder, em 1939 e 1940, a demo­
rado e paciente trabalho !para reconduzir 
aos cartórios de origem os does. dos 
sécs, X a Xill, misturados na Col. Esp. 
sem respeito pela proveniência. Os livros 
e códices dos mO'Sit. oa incluidos nesta Co­
lecção, entraram mais tarde na TT e 
foram distribuidoo pelas secções de Im­
pressos, Manuscritos e ArmArio dos Tra­
tados. Em 1853, e anos seguintes, Her­
culano percorreu o Pais para recolher os 
does. e códs. mais antigos, que ingres­
saram na TI'. Os códices da riqu!ssdma 
livraria de Alcobaça foram quase todos 
para a BNL e oo de St.• Cruz de Coim­
bra, para a BPMP. Em cumprimento 
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de uma Lei de 1862, que obrigava a in­
corporar na TI' os does. anteriores a 
1600, enviaram-se diversos emissârlos 
a vArias terras do País para recolherem 
os Cartórios dos conventos e de outros 
estabelecimentos religiosos. Uns foram 
provi\S'OriamenJte depositados na BNL, nas 
Repartições de Fazenda dos respectivos 
Distrltoa e no A. dos Próprios Nacionais. 
Para a TI' vieram logo os de 113 povoa­
ções e em tão grande quantidade que, só 
num pavimento, se colocaram 755 does., 
2075 maços, 2825 livros e 89 exs. Em 
1890, ingressaram na TT 5 maços de 
pergaminhos e 742 livros de estabeleci­
mentos religiosos do Distr. de Viana do 
Crustelo. Estas e outras remessas pos­
teriores foram, em geral, arrumadas na 
secção das Corporações RetligiOSIIU!, con­
forme a data da incorporação. Em 1911, 
por virtude da Lei da separação, entra­
ram na posse do Estado OIS Cartórios das 
Casas Religiosas extintas, OIS dos Cabi­
dos e Mitras, de Seminãrtoo e de outros 
estabelecimentos da Igreja. Uns foram 
enviados para a TT, em sucessivas remes­
sas, como os do Oabido e Mitra de La­
mego; outros, recolhidoo nas Repartições 
da Fazenda dos respectivos Distritos. 
IDstas novas incorporações ocaiSionaram 
a perda de muita documentação e de 
valiosas bibliotecas, por o respectivo espó­
lio ter ficado muito tp. abandonado, de­
pois do encerramento das Casas Reli­
giosas, ou por detsleixo no seu transporte 
e instalação. Quatro exemplos justifica­
tivos: a) Quando foi transportado para 
Viana do Castelo o Cartório do moslt. o de 
Refoios do Lima (em que estavam in­
cor<porad0\9 os de S. Martinho de Crasto 
e de Vila Nova de Mula), OIS carros de 
bol!s, que o transportavam, foram dei­
xando cair livroo, que ficaram abando­
nados na etstrada, sem que ninguém se 
preocupaJSSe; b) A biblioteca, o cartório 
e o monumental órgão dos Franciscanos 
do Montariol (Braga) foram, em boa 
parte, destruidOIS pelos batalhões de In­
fantaria 5 e 18, que se aquartelaram na­
quele conv., quando das incursões monãr­
quicas de 1911; c) Doo Cartórios conven-
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tuais depositados na Repartição da Fa­
zenda de Braga, etscreveu Alberto Feio: 
«Todos (os livros e does.) que não inte­
ressavam à Fazenda começaram a ser 
di<sper\S'OB por dãdivas abusivas de alguns 
empregados, sendo outros perdidos ou 
inutilizados. Uma pasta de pergaminhos 
do am.tigo convento cisterciense de Bouro 
já lá não aparecia ... » (Ob. cit., I, p. 113). 
d) Boa parte da documentação monâs­
tica do Algarve esteve empilhada na Re­
partição de Finanças até hã perto de 
um ano, passando ls6 então para o A. 
Dil9tr. de Faro. Em 1917,_ foi definitiva­
mente fixado o principio da descentra­
lização dos A. Públicos Portugueses, pas­
sando o espólio documental a ser incor­
porado no respectivo A. Distr., ou, na 
falta deste, no A. Dil9tr. mais próximo ou 
remetido para a TI'. Por este motivo 
e por as antigas incorporações abrange­
rem só a documentação anterior a 1600, 
a maioria dos Cartórios ecletsiâsticos tem 
a parte antiga na TI' e a parte moderna 
no respectivo A. Dlstr. Cartórios /hã que 
estão repartidos por 3 A., como os dos 
most.o• de Oete e de Longos Vales, cuja 
parte antiga estA na TI' e em Coimbra 
e a parte moderna, respectivamente, no 
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Porto e em Braga. Em virtude das múl­
tiplas incorporações encontra-se na TI' 
documentação dOIS Cartórios de c. 350 
estabelecimentos religiosos, juntando à 
dos conventos a dos Cabidos, Mitras e 
outras casas da Igreja. Só dos Benedi­
tinos hã 32 Cartórios. Em geral, possuem 
todos um indica ou inventArio sucinto 
em livros, e muitos estão inventariados 
com mais desenvolvimento em caderne­
tas. Um Roteiro dactilografado facilita 
as pesquisas. Depois da TT, o A, que tem 
mal!s Cartórioos monásticos é o de Braga, 
que guarda os da ãrea da dioc. antes da 
criação das de Vila Real e de Viana do 
Castelo. Os dos Beneditinos, que são os 
mai;s numerosos, jã estão inventariados. 
O A. da Unlv. de Oolmbra tem documen­
tação de 8 colegiadas, 21 col.o• univer­
sltArios e de 32 Casas Religiosas, algumas 
com grande espólio arquivistico, como o 
most.• de Lorvão com 11 maços det does. 

e 147 livros; St.• Cruz com 26 maços e 193 
livros,, Arouca com 346 livros e 20 caixas. 
No de 11:vora estão incorporados os Car­
tórios dos numerOISOS most.•• da diocese: 
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Calvário, Espinheiro, Graça, St. • Clara, 
S. Domingos, S. Francisco, etc. A secção 
monástica do do Porto tem 3045 livros 
e muitos maços pertencentes a 53 esta­
belecimentos religiosos, que estão orde­
nados por ordem alfabética dos seus no­
mes, agrupando-se as espécies cronolo­
gicamente por assuntos. Possuem todos 
inventário sumário, e alguns, um 2.• in­
ventário mais moderno e mais pormeno­
rizado. Merecem referência especial os 
most.•• de Paço de Sousa que, entre os 
seus livros, conta o Livro dos Testamen­
tos, cartulário do séc. XIII, e de Grijó, 
que tem o Tombo do prior D. Afonso Es­
teves, cartulário de c. 1370, e um 2.• car­
tulário, chamado Livro das Ca-mpainhas. 
Os mais ricos são os de Pendorada, com 
185 livros; e os da Avé Maria e St.• Tirso, 
com 280 cada um. No A. Hist. do Minis­
tério das Finanças há elementos muito 
Importantes ·sobre os Cartórios e bens 
dos convs. extintos e suprimidos, con­
vindo consultar os inventários n.•• 14, 21, 
24, 26-30, 46-48, 51, 55-58, 65 e 66, que 
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tratam das comendas das Ordens de 
Avis, de Cristo, de Malta e de Santiago; 
dos edifícios dos Institutos religiosos; 
dos processos de desamortização dos 
seus bens; da «Situação dos edifícios 
de Institutos religiosos ao serviço do 
Estado e das Corporações, em 1941», 
etc. O A. Hist. Ultramarino tem mui­
tos does. relativos às Ilhas, Brasil e 
Ultramar. Há, evidentemente, muita do­
cumentação de Institutos religiosos e de 
casas da Igreja dispersa por outros A. 
públicos e privados. Por ex., a Col. • 
de Guimarães tem Importante núcleo 
documental no A. Alfredo Pimenta, desta 
cidade. Acontece o mesmo em várias 
bibliotecas, sobretudo na BNL e na 
BPM do Porto. O espólio arquivístico 
mooâstlco compreende, além de does. 
pontifícios, episcopais e particulares, com 
compras, doações, privilégios, etc., agru­
pados em maços ou transcritos em car­
tulários, diverS81S séries de livros sobre 
a vida dos Institutos e a administração 
dos seus bens, como livros de admlssl!o, 
profissão e óbito dos religiosos, de actas 
capitulares, estado dos most.••, inquiri­
ções «de genere, vita et moribus», visi­
tações, etc.; Inventários e tombos, livros 
de compras, doações, emprazamentos e 
cobrança de foros; de receita e despesas; 
de sentenças, etc. Em geral, os Cartórios 
monásticos estavam devidamente Insta­
lados em armários e gavetas, em que se 
colocavam os livros e maços de does., 
sistematizados pelos asS'Untos ou pelos 
nomes das terras onde os Institutos ti­
nham igrejas, propriedades ou rendas. 
A respectiva consulta era faci:lltada por 
índices ou Inventários, alguns deles mo­
delarmente organizados, como o do Co­
légio de Jesus, de .Coimbra. 

A importância dos A. diocesanos e 
monásticos para a nossa HISitórla é tão 
evidente que se torna supérfluo acen­
tuá-la. Não resistimos, todavia, à tenta­
ção de apreiS'entar algumas provas. O Car­
tório de St.• Cruz de Coimbra foi, du­
rante algum tp., praticamente sede da 
Chancelaria real e nele se guardou o du­
plicado do original do Registo de Chance-

laria de D. Afonso II. Aos cartórios diocs. 
e monásticos confiavam os nossoo mo­
narcas os does. mais importantes, como 
fez D. Afooso II com o :seu testamento 
de 1214, de que enviou exemplares ao 
Arceb. de Braga, Bispos de Coimbra, 
ll:v., Lx., Porto e Viseu, aos Mestres co 
Hospital e do Templo, ao Abade de Alco­
baça e ao Prior de St.• Cruz de Coimbra. 
Este costume perdurou pelo menos até 
ao séc. XVI, como se conclui das seguin­
tes notícias: a) Quanto ao de Alcobaça, 
diz Frei Manuel dos Santos : «Antiga­
mente, enquanto se não ordenou no Ca!;­
tello de Lisboa a Torre do Tombo, servia 
este cartório de Alcobaça de Archivo 
Real da Coroa; e nelle se guardavão os 
papeis do ftey e do Reyno ... » (Ob. cit., 
p. 61) ; b) «Alvará dos Governadores 
deste Reyno para o Cabbldo mandar a Al­
meyrim por hum conego e h uma dignidade 
o cofre do regimento e papeiz que el Rey 
o Senhor D. Henrique mandou guardar 
no Archivo desta Sé com os dous cofres 
que estavão em Santo Eloy e na Câ­
mara ... » (Câmara Mun. de Lisboa, Ca­
bido da Sé ... , pp. 147-149). Da sua im­
portância como repositórios de fO'Dtes di­
plomáticas basta dizer que provêm desses 
Cartórios oo 952 does. (séc. IX a Dez. de 
1100) publicados nos Diplomata et Char­
tae, duvidando-se apenas da proveniência 
de wn deles. Os Cartórios que deram 
maior contributo para &"'ta importante 
colectânea foram: Junqueira- 27 does., 
Pedroso- 36, Grijó- 40, Conv. da Graça 
de Coimbra- 44, Col. • de Guimarães -
65, Arouca- 78, Lorvão- 80, Pendo­
rada -118, Moreira -188 e Sé de Coim­
bra - 211, Pode estranhar-se a omissão 
do rico Cartório da Sé de Braga, mas o 
facto deve-se a não ter sido ac~ssível, 

em 1858, aos organizadores dos Dipl. et 
Ch. P.or este motivo, faltam na colectâ­
nea mals de 300 does. de Braga, boa 
parte dos quais já publicámos na edição 
em curso do Liber Fidei e em O Bispo 
D. Pedro e a organização àa Diocese de 
Braga, vol. TI. Nos Docume-ntos Med. Por­
tugueses- Documentos Particulares, es­
tão publicados 915 actos (526 no vol. III 
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- de 1101 a 1115 - e 391 no vol. IV-
1116 a 1123 - em publicação), sendo to­
dos de Cartórios diocesanos e monásti­
cos, à excepção de um que é de um par­
ticular. O maior contributo pertence a: 
Lorvão - 25 does., Rio Tinto- 26, Sé de 
Viseu- 28, Pedroso e Tarouquela- 38 
cada, Grijó- 44, Paço de Sousa- 58, 
Arouca- 66, Moreira- 72, Sé de Braga 
-114, Pendorada -134 e Sé de Coim­
bra -167. Nos Documentos Régios, I 
(1098-1185), estão publicados 358 does., 
252 dos quais provenientes de Cartórios 
diocesanos e monãsticos. Dos 239 actcs 
publicados em Documentos de D. Sancho I 
(1174·1211), 109 são de Cartórios ecle­
siásticos portugues.es. Vemos, portanto, 
que em 567 diplomas régiO'S, desde o 
Qonde D. Henrique a D. Sancho I (1098-
-1211), 361 são de proveniência eclesiás­
tica ( tb. o são alguns dos outros, mas 
pertencem a A. estrangeiros). O maior 
contributo pertence a: Col. • de Guima­
rães- 9 does., Grljó e Pendorada -10 
ca.~a. Ordem do Templo - 11, Alcobaça 
- 13, Arouca e Sé de Viseu -15 cada, 
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Lorvão -16, Sé de Coimbra- 37, Sé de 
Braga- 45, e St. • Cruz de Oodmbra - 58. 
A eloquência destes números dispensa 
comentârios. Para épocas posteriores con­
tinua a ser grande o contributo dos A. 
ecleiSiãsticos, embora vá diminuindo a 
percentagem dos actos em relação aos 
de outra proveniência. 

Juntamente com a mole imensa do 
espólio documental dos Cartórios ecle­
siásticos, entraram na TT preciosos có­
dices arquivist!oos e blbllogrâficos, boa 
parte dos quais se guarda na secção dos 
Oódices Iluminados, atendendo ao seu va­
lor caligráfioo e artf.stico. Já referimos 
cartulários e outros códlcoo dais Sés de 
Coimbra, Lamego e Viseu. Merecem tb. 
referência particular os provenientes 
de outras instituições: a maravilhosa 
Bíblia do Moot.o dos Jerónimos (princi­
pio do !Séc, XVI); os Livros Dourados 
(leitura nova do séc. XVI) de Alcobaça; 
o Tombo de D. Maior Martins (séc. XIII) 
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do Arouca; o Livro «Baía-Ferrado» (séc. 
XIII), Livro Preto (séc. XV), Igrejas 
do Isento de Grijó, Doações e mais titu­
los de bens, Jurisdição secular e privilé­
gios dos reis, Jurisdição eclesiástica e 
privilégios dos pontifices (séc. XVIII) 
de Grijó; Livro de Mumadona (séc. XIII) 
da Ool." de Guimarães; Tombo do real 
Most.o de S. Simão da Junqueira (1743); 
Livro dos herdamentos e doações do 
Most.o de Leça (séc. XIV); do Most.o de 
Lorvão, além da Bíblia e seus comentâ­
rios, livros lltúrgicos e outros de grande 
valor, como o comentârio de St.o Agos­
tinho aos Salmoo, o Livro das Aves e o 
Apocalipse (os dois 1.0

' escritos em 1183 
e o 3. 0 em 1189), o Liber Testamentorum 
(séc. XII, o mais antigo cartulârlo por­
tug.), e os Tombos ( 1695 e 1696) do 
mesmo mosteiro; do Moot.o de Paço de 
SoUJSa-Tombo da Mesa Abacial, Me­
mórias do Most. de ... e Provas (1799); 
de Paderne- Tombo I ( 1680); de Re:l'olos 
do Lima- Bulas e doações (1618) e Tom-
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bos I e II (1591 e 1617); 
de St." Cruz de Coimbra 
- Livro Banto e Livro 
de D. João Teotónio (car­
tulárlos do séc. XII), 
Livro dos Forais Antigos, 
escrito entre 1222-1224. 
duplicado do original do 
Registo da Chancelaria 
de D. Afonso II (1217-
1221), Livro 9"1 (meados 
séc. XIV, com o rol das 
igs. e most. de Portugal 
em 1320-22), Livros Au­
ténticos (leitura nova do 
séc. XVI), Livros novos 
de cópias (séc. XVIII) ; 
do ConvenJ~ de S. Fran­
cisco do Porto- Tombo 
1.0 do Convento de ... 
(colectânea. de 61 bulas, 
sendo 57 do séc. XIII e 
quase todas originais, 
duas súplicas, um doe. 
de D. Afonso IV e outro 
particular) ; de Vila Boa 
do BIISpo- Tombo de 
1686; da Ordem de San­
tiago- Livro dos Oopos, 
começado em 1484, e Li­
vro dos privilégios con­
cedidos à O. de Santiago, 
chamado Livro das Espa­
das, do tp. de D. João III; 
da Ordem de Cristo­
além de multa documen­
tação fundamental para 
a História da noosa Ex­
pansão e Colonização, o 
Tombo da Mesa Mestral 

Livro dos Copos, da Ordem de ,Santiago, existente na TT 
(foto de José António) 

e os importantes cartuláriOIS organiza­
dos por Pedro Alvares Seco no séc. XVI: 
Liber compilationis scripturarum Ordinis 
Militiae D.N. Jesu Ohristi (3 grOISSos vols.) 
e Livro das igrejas, padroados e direitos. 

S- Arquivos ParoqWa.is. Nesta epí­
grafe incluimos toda a documentação 
com interesse histórico, pertencente a 
cada paróq. e nela existente, quer seja 
do beneficio paroquial e da fábrica da 
igreja, quer de ·confrarias e irmandades; 

Igrejas, capelas e oratórios; de institui­
ções religiosas, de piedade, de assistên­
cia, cultura ou recreio, exceptuando as 
que gozem de isenção, porque, neste caso, 
devem ter A, privativos. O A. paroquial 
deve ser e estar independente do Cartó­
rio paroquial, onde têm de se guardar 
os livros e demais does. indispensáveis 
para a vida corrente da mesma paróq., 
os quai·s irão passando para o respectivo 
A. à medida que terminem os prazos dos 

5J.t 
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livros findos ou deixem de ter utilidade 
prãtica. Esta distinção é jã antiga, es­
tando prevista nas referidas Constitu·i­
ções da Guarda, de 1621, em cujo Liv. IV, 
Tit. V, cap. 3, se lê: «Mandamos que em 
cada igreja conventual e parochia.l ( ... ), 
em ca:sa para isso de~putada, ou nas tSan­
chri:stia.s e, onde as !não houver, dentro 
das ca.pellas mores ( ... ) :se farão alma­
rios com gavetas, ou ao menos arcas de 
boa madeira, fortes e seguras ( ... ) se fa­
rão com duas fechaduras e chaves düfe­
rentes ( ... ),nas quaes gavetas ou arcas se 
guardarão os livros e papeis pertencen­
tes a cada igreja, excepto os livros dos 
baptiizados e chrismados, casados e de­
functos e o da.'! visitações, porque estes 
estarão somente debakco da chave do 
parocho, em outra gaveta differente ou 
em hum repartimento da arca, que terá 
fechadura sobre si...». As Constituições 
do Porto, de 1687, dizem o mesmo (Liv. 

~ /.G) 

IV, Tít. V, const. 2). Sem licença do pre­
lado ou do seu representante, ninguém 
podia tirar do A. paroquial qualquer livro 
ou papel, sob pena de excomunhão ipso 
facto incurrenda, penalidade que se co­
mlna tb. nas Constituições das outras 
dioceses. Os A. paroquiais têm várias 
séries de does., algumas delas impos­
tas pelas Constituições ou por outra legis­
lação diocesana. Estão neste caso: a) os 
Livros do Registo paroquial, cuja obri­
gatoriedade se começa a documentar, 
entre nós, a 9.6.1462, quanto aos casa­
mentos na dioc. de Lx. O de óbitos já 
era obrigatório na dioc. de Viseu a 22.9. 
.1528. As Constituições de Lx., de 1536, 

as de Braga, do ano seg., e as do Porto, 
de 1540, tornaram obrigatório o registo 
do baptismo, casamento e óbito, que já 
devia estar muito divulgado em boa parte 
do País, porque ainda existem 30 livros 
do Registo paroquial anteriores a 1536 
e pertencentes a diversas regiões do ter­
ritório nacional. As Constituições de 
Coimbra, de 1548, tornaram obrigatório 
o registo do crisma. As de Braga, de 
11.12.1477, impuseram o rol da deso­
briga: «cada anno faça huum livro no 
qual -escrepva todollos seus freigueses 
( ... ), declarando em elle quaes forom con­
fessados e cumungados ... », livro que de­
via ser remetido ao prelado até à festa 
de S. João Baptista (N.o 31); b) Inven­
tário dos ornamentos, móveis, livros e 
objectos de ourivesaria, devendo «pesar 
e escrever toda a prata, cada húua peça 
per sy ( ... ) e se hé dourada ou branca ... » 
(Const. de Braga, de 1477, N.o• 12 e 13; 

do Porto, de 1640, Li v. IV, Tit. VITI, § I); 
c) Tombo <no qual faça per notairo pu­
blico escrepver toda.Has ca:&as, erdades, 
ortas e pomares, vinhas e ulivaaes, can­
pos e matas o devesas e quaaesquer ou­
tras possis:sooens ( ... ) primeiramente as 
apegando e demarcando com todallas 
suas confrontações ( ... ) com os nomes 
daquelles que as trazem emprazadas ou 
aforadas e com os preços que por ellas 
paguam ( ... ). Mandamos que façam 
escre~pver de verbo a verbo per publico 
notairo todallas escripturas, doações ou 

privilegios que cada hüua daos dietas 
egrejas e moesteiro•s e beneficios tever ... » 
(Const. de Braga, de 1477, n.o 42). 

As do Porto, de 24.8.1496, incluem o in­
ventário e o tombo no mesmo livro, que 
devia ser feito em duplicado, guardando­
-'Se um exemplar no A. paroquial e re­
metendo o outro «a esta nossa Ygreja 
do Porto, a nós, pera se meter no Car­
torio della» (N.o 43). O Tombo exigido 
pelas Const. de Lx., de 1640, tanto para 
a Mesa pontifical como para cada bene­
ficio e mosteiro, era mais pormenorizado 
que o de Braga (Liv. IV, Tít. X, § 1). 

O traslado das escrituras de doação, 
compra, emprazamento e privilégio podia 
fazer-se no;ivro do Tombo, como precei­
tuam as ~feridas Const. de Braga, ou 
ficar em doe. autónomo, como dizem 
as da Guarda, de 1621, quanto aos 
emprazamentos: «se tirarão dous tres­
lados, à custa do emphiteuta, hum dos 
quaes levará elle e outro ficará no Car­
torio da igreja» (Liv. IV, Tit. VII, 
cap. 2). Acrescentam, todavia, que deste 
traslado se fizessem dois, um no «tombo 
della e outro se enviará ao nosro Car­
torio» (ibd., cap. 5); d) Livro com as 
clãusula.s referentes a legados pios: «fa­
ção fazer hum livro ( ... ) em que se dei­
tem todas as missas, officiO\Il e anniver­
sarios, responsos e commemorações e 
quaisquer outras obras pias, que vivos ou 
defunctos deixarão à dita igreja ... ». Os 
escrivães, notãrios e herdeiros eram obri­
gados a apresentar ao !Pâroco as doa­
ções e testamentos com legadoo pios para 
ele os trasladar no dito livro, no prazo 
de trinta dias ( Const. de Portalegre, de 
1632, Liv, V, Tit. IV, cap. IT). AB Oonst. 
de Lx., de 1640, têm d!•sposições idên­
ticas (Liv. IV, Tit. X, § 2). As Cunst. 
de Braga, de 14.9.1537, e as de l!:v., de 
11.2.1565, incluiam o inventãrio, o tombo, 
o traslado das doações, emprazamen­
tos, etc. num só livro, e'Scrito em dupli­
cado: «este livro do tombo se ponha no 
Cartorio da igreja e mandaram outro 
tal e tam autentico ao Cartorlo da nOISsa 
See pera que faça fee» (Tít. VITI, .coDSt, 
3.•, e Tít. XVIII, cap. I e III); e) Livro 
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dos aniversários. Em algumas diocs. era 
diferente do livro indicado na aUnea an­
terior: «em cada hüa das igrejas sobre­
ditas, no coro, se ponha hüa tavoa, em 
ha qual se escrevam as capellas ;perpe­
tuas e anniversarios, missas e memorias 
que em cada igreja se ham de celebrar 
e dizer por quaisquer pessoas que as 
dotarão ou daqui por diante dotarem, 
e os dias em que os ham de dizer. E ondl" 
nam couberem em ta voa •seja em livro ... » 
(Const. de Braga, de 1537, Tit. VIII, 
con:st. 3.•, e do Porto, de 1687, Liv. IV, 
Tit. IV, const. 2. As de l!:v., de 1565, in­
cluíam-no no livro indicado na alínea 
anterior); f) Constituições diocesanas: 
«cada huum tenha estas Constituições em 
sua egreja e moesteiro» ( Const. de Braga, 
de 1477, n.o 61, ordenando o mesmo as 
das outras diocs.); g) Livro com os ca­
pítulos das visitações, avisos, circula­
res, pastorais, provisões e outra do­
cumentação diocesana de interesse para 
a paróq. ou para os seus fregueses; 
h) Casos reservados: «Tenham em suas 
iglejas os casos papaaes, episcopaaes e 
sacerdotaaes» ( Const. de Valença, de 
1482, n.o 7); i) Estatutos e cantas da 
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Comissão Fabriqueira ou Corporação 
correspondente, livros de usos e costu­
mes, etc.; j) Documentação referente às 
Confrarias: Livros de admlissão de ir­
mãos, das actas e acórdãos, receita e 
despesa, inventário das alfaias e móveis 
e tombo dos bens de raiz: «Em todas 
as Confrarias ecclesiasticas, que tiverem 
bens de raiz, haverá livro de tombo assi­
nado e numerado, em que se escrevão 
os bens da Confraria ( ... ) com suas con­
frontações e medições, e outro livro em 
que se fará o Inventario dos movens, 
ornamentos e cera das Confrarias ... » 
( Const. de Lx., de 1640, Li v. IV, Tít. XVII, 
§ 3). Como já dissemos, algumas Cons­
tituições obrigavam a enviar para o A. 
diocesano um duplicado de alguns livros 
e documentos. Por sua parte, o arcebispo 
de Braga, D. Rodrigo de Moura Teles, 
ao promulgar novas Constituições no 
sínodo de 1713, pelo 'seu § 3.•, criou na 
cid. o ofício de Escrivão dos Livros Fm­
dos e ordenou aos párocos que mandas-

!V ENCONTJ\0 DOS RIRLIOTECARIOS ARQUIVISTAS 

F. DOCUMENTALISTAS PORTUGUESES 
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P. AYELlNO PE JESUS D.\ COSTA 

coniBRA-1974 

sem para aquele Cartório os livros findos 
de baptismo, casamento e óbito. Assim 
se justifica que, em 1911, houvesse na 
Câmara Eclesiástica de Braga mais de 
2000 livros do Registo paroquial da ar­
quidiocese. Medidas idênticas, quanto aos 
livros findos, tomou o bispo de Bragança, 
D. Fr. Aleixo de Miranda, nas Oonsts. de 
1759, arts. 725-727, devendo as outras 
diocs. ter feito o mesmo. O Dec.• 1630, 
de 9.6.1915, ordenou a transferência dos 
livros do Registo paroquial com mais de 
cem anoo lJara os A. Nacionais, o que 
levou os prelados a ordenarem aos pã­
rocos que fizessem extractos desses livros 
em duplicado, guardando um exemplar 
no A. paroquial e enviando o outro para 
a respectiva Câmara Eclesiástica. O Dec. 
2.225, de 18.2.1916, criou no extinto Paço 
Patriarcal de Lx., em S. Vicente de Fora, 
um A. para recolher os livroo do Registo 
Paroquial, de onde foram transferidos 
para um A. provisório na Rua da Paz 
e posteriormente para a TT. Em vez 
desta centralização, o Dec. n.• 3.286, de 
11.8.1917, ao criar o A. Dist. de Braga, 
ordenou que 'se incorporassem nele os 
«Cartórios dos hospitais, confrarias e 
misericórdias», e os «Cartórioo paroquiai's 
do Distrito, nos termos do Dec. n.• 1.630». 
A descentralização oonsumou~se com o 
Decreto-Lei de 27.7.1931, que criou um 
A. em cada sede de distrito do Conti­
nente e das Ilhas Adjacentes, no qual 
se deviam incor<porar os Cartórios paro­
quais do respectivo distrito. Apesar des­
ta.s medidas, a maior parte dos livros do 
Registo Paroquial continua na TT, es­
tando a restante dispersa por vârios A. 
públicos e privados, nas paróquias ou 
em mãos de particulares, como expuse­
mos em «0 Registo Paroquial do séc. 
XVl'll. Não obstante os Decretos acima 
referidos falarem na incorporação dos 
«Cartórios paroquiais:. e não apenas na 
do Registo paroquial, as incorporações 
limitaram-se quase exclusivamente a este, 
continuando nas paróq. toda a outra 
documentação. Se alguma está devida­
mente acautelada (por ex., a ig. paroq. 
e confraria de S. João de Souto, de Braga, 

conserva importante núcleo documental 
desde o séc. xm até ao presente), a 
restante já se perdeu ou está em riscos 
de se perder pela progressiva deterio­
ração, extravio ou passagem para mãos 
particulares. 11: que, em geral, os A. paro­
quiais não têm as condições indispensá­
veis para a guarda e conservação dos 
pergaminhos, livros e papéis da Igreja, 
entre os quais se encontram ainda muitos 
de valor e até algumas verdadeiras pre­
ciosidades, que precisam de ser devida­
mente acauteladas, enquanto é tempo. 
Todavia, nem a Igreja nem o Estado 
tomaram até hoje medidas eficazes para 
a salvaguarda dos A. paroquiais, não 
obstante a sua importância histórica. Nin­
guém pod~ com efeito, pôr em dúvida 
que os llwos do Registo Paroquial são 
a base insubstituível dos estudos de De­
mografia hiatórica, que estão hoje na 
ordem do dia em numerosos países, in­
cluindo o nosso. 11: que estes livros for­
necem dados sobre o número, distribui­
ção e variações da população e sobre os 
diferentes aspectos da sua vida, que de­
balde se procurariam em outras fontes. 
Além disso, aumenta ainda o valor destes 
livros o facto de frequentemente esta­
rem incluldos neles róis da deJSObriga e 
de crismados, capltulos de visitações, 
cláusulas testamentárias, inventários de 
alfaias e bens da Igreja e muitos outros 
elementos de grande interesse. Como os 
A. paroquiais abrangem grande varie­
dade de documentação para além do Re­
gisto paroquial, é neles que 'Se têm de 
fundamentar, em grande parte, as mono­
grafias locais e até obra;s de maior ampli­
tude e projecção, como aconteceu, por 
ex., com A Diocese de Aveiro-Bubsí­
dio8 para a sua HÍII!tória (1964) de J. Gon­
çalves Gaspar, e com História do Bispado 
e Cidade de Lamego, TI (1979), de M. 
Gonçalves da Costa, 

4 - Reorganiza!;ão dos A. Eclesiás­
ticos. IDmbora a Igreja tenha sido eslbu­
lhada dos A. diocesanos e monãsticos e 
da parte mais importante dos paroquiais, 
no séc. passado e a partir de 1911, o 
tempo decorrido desde então foi mais 
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PROCEDEH À SUA 1:'\VENTAHIAÇÃO 

BRAGA 
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que suficiente para se ter acumulado 
um rico espólio arquivístico com a do­
cumentação produzida e recebida nos 
últimoo seteiJJta anos. Além disso, :ll:v. 
conservou o rico Cartório do Cabido e 
outras dioos., sobretudo Bragança, Faro, 
Lamego, Lx. e Porto, COIISiéguiram sal­
var bastante documentação ·antiga ou 
recuperar alguma que andava dispersa. 
Pouco valerá, porém, reunir este espólio 
documentai se, como é frequente, ele se 
amontoa a esmo em lugares impróprios 
como material quase inútil. Não basta, 
tão pouco, colocá-lo em modernas imlta­
lações e devidamente acautelado para 
evitar a deterioração e extravio. 11: ur­
gente e impreiSICindível organizar e cata­
logar criteriosamente a documentação 
dentro das normas arquivísticas moder­
nas, para poder ser utilizada como im­
portante fonte hi'stórica que é. Já bas­
tante se tem feito entre nós neste campo, 
como em ];lv., cujo A. da Cúria arquie­
piJScopal está devidamente organizado e 
catalogado, quer na documentação con-
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temporânea quer em alguma que tem dos 
sécs. XVI a XVIII e cm muita do séc. 
XIX. Bragança e Lamego já organiza­
ram a documentação antiga c Lx. publi­
cou o Inventário provisório dessa do­
cumentação que está no A. da Cúria 
Patriarcal. Os Beneditinos, Dominicanos, 
Franciscanos e outros religiosos. tb. têm 
procurado recuperar alguma documen­
tação antiga e, com ela e a moderna, 
estão a reorganizar os seus Cartórios. 
Algumas diocs., como Braga, Lamego, 
Leiria e Viana do Castelo preparam um 
A. Histórico Diocesano, onde, além da 
documentação da Cúria e das respec­
tivas Secretaria e Câmara Eclesiástica, 
se reúna toda a que tenha valor histó­
rico e ·esteja di\Spersa e mal acautelada 
em paróquias e outros Cartórios espa­
lhados pela dioce~SC. Iniciativas alta­
mente meritórias e dignas de todo o lou­
vor, mas isoladas e feitas sem um plano 
de conjunto e a nível nacional, devida­
mente estudado e regulamentado. Que 
saibamos, o Episcopado Português ainda 
se não deu conta da importância capital 
que desempenham os A. na vida moderna. 
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Neste campo, deve servir-nos de exem­
plo e C~St!mulo o que se passa no estran­
geiro. Desde a :abertura ao público do 
A. Vaticano, em 1881, a Santa Sé tem 
procurado enriquecê-lo com a incorpo­
ração de outros A. e, para preparar pes­
soal técnico para este e outros A. ecle­
siãsticas, criou, em 1884, a «Scuola di 
Paleografia e Diplomatica», a que Pio XI 
acrescentou, em 1923, a «Scuola di Ar­
chivistica», ampliada por Pio XII, em 
1953. Não obstante o A. Vaticano ter 
por fim principal «servir o Sumo Pon­
tffice e a sua Cúria, ou seja a Santa Sé, 
na admink<>tração da Igreja universal» 
(Regulamento de 1927, aprovado por 
Pio XI), a «Santa Sé Apostólica tem 
feito e faz tudo que é possível para con­
servar e ordenar os seus fundoo e para 
tornar o seu uso rápido e cómodo», dis·se 
Pio XII (5.11.1957) no discurso aos par­
ticipantes no 1.• Congresso dos Arqui­
vistas Eclesiãsticas da Itália. Com esse 
fim, dotou com modelares instalações o 
A. Vaticano, que ocupa mais de 30 qui­
lómetros de prateleiras metálicas. Em 
1955, Pio XII criou no Vaticano a «Com­
mi.slsione Pontifícia per gli Archivi Eccle­
s!astici d'Ital!a», que, entre outras publi­
cações, editou, em 1967, um manual de 
Archilvistica Ecclesiastica. A Santa Sé 
não descurou, todavia, os A. eclesiásticos 
das outras naçõoo, pois todos foram 
abrangidos pelo Código de Direito Canó­
nico, cânones 375-379, 383, 384, 470 § 4, 
e 1532 § 2. No referido discur:>o, Pio XII 
afirmou «a sua constante solicitude pela 
conservação e administração dos inesti­
máveis tesouros que são os A. eclesiás­
ticos». Em 1956, fundou-se em Roma a 
«Associazione Archivistica Ecclesiastica», 
que realizou o 1.• Congresso de 5 a 8.11. 
.1957, e começou a publicar no ano seg. 
a revista Archiva Ecclesiae. Esta Asso­
ciação e a referida Comissão Pontifícia 
promovem cursos de Arquivística nos 
Seminários Maiores da Itália, para des­
pertar nos futuros sacerdotes interesse 
pelos A. que lhes ·serão confiados. 

O exemplo da Santa Sé ~ da Itália 
tem frutificado noutras nações, por ex., 

na França c na E5panha. Na 1.• criou-se 
a «Association des Archivistes de l'Ji:glise 
de France», que publica um boletim duas 
vezoo por ano. A Espanha tem, por sua 
vez, a «Junta Nacional del Tesoro Do­
cumental y Bibliográfico de la Igles!a 
Espaiiola y Associación E5pafíola de Ar­
chiveros Ecles!ãsticos». O Episcopado es­
panhol, em consequência do «Congresso 
Nacional de Archiveros EclesiáJSticos» 
(Toledo, 23-26.9.1975), publicou, em 1976, 
o Reglamento de los Archivos Eclesiás­
ticos Espaiíoles, que são de 3 categorias: 
«Archivo Central de la Conferencia Epi.s­
copal, Archivo Diocesano, como unidad 
archivística de la Diócesis, e Archivos 
Parroquú:tles». O «Congresso Nacional de 
Archiveroo+'Eclesiásticoo», realizado em 
Madrid, de 20 a 25.9.1971, ~Sugeriu que 
a documentação dos A. paroquiais com 
mais de cem anos fosse incorporada no 
A. Histórico Diocesano, continuando, to­
davia, a ser propriedade das respectivas 
paróquias. A Conferência Eptsoopal Es­
panhola aprovou a sugestão na sua XVIII 

~ RCl71VJ1 ECCLESl~ E 
BOLLETII:\0 

DELL'ASSOCIAZ!ONE ARCHIVIST!CA 
ECCLESIASTICA 

AMo I 
I~S 

ClTfA' lltL VATICA.>;O 
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CADERNOS DE HISTÓRIA DE MONTEMOR·O·NOVO 

-7-

ANTÓNIO Al,llf.RTO BA~HA DE ANDRADE 
Ac .. ll!mito ole )Mmuo d1 A.~d~l'"l• Porlulii:UI ~~ Hlll~rla 

ROTEIRO DO ARQUIVO HISTÚRICO 
DA MISERICÓRDIA DE MONTEMOR·O:NOVO 

(A.H.M.M.N.), COM A HISTÓRIA DA FUNDAÇÃO 
E PRIMEIROS ANOS DA SANTA CASA 

EDIÇÃO DO GRt:ro DOS AMIGOS DE MONTEMOil..O·NOVO 

E DA Uf'/ST.-4 1'ÓRTl'Gt'F.H. DE HISTÓICJA 

COIMDRA-1979 

Assembleia Plenária, de 2 a 7.7.1973. 
León, Tui e outras diocs. já começaram 
a exe·cutar este plano, tendo o Bispo de 
Tui feito um apelo às paróq. para depo­
sitarem no Museu e A. Hist. Diocesano 
a referida documentação. Muitas paróq. 
corresponderam ao apelo, 'tendo entrado 
jâ centenas de livros no A. Histórico, 
que edita um boletim. li: exemplo digno 
de ser imitado em Portugal para salvar 
muita documentação que, a continuar nas 
freguesias, corre o risco de des:aparecer, 
como já aconteceu a uma boa parte dela. 
Nem tudo pode, evidentemente, ser cen­
tralizado no A. Hist. Diocesano, porque 
as paróq. têm direito a conservar as suas 
preciO\Sidades, desde que possam garan­
tir-lhes a guarda e perfeita conservação, 
o que será pouco frequente. Não falando 
nas Misericórdias, cuja administração se 
subtraiu à acção da Igreja, há paróq. 
com Casas Religiotsas e Confrarias que 
podem e devem ter os seus A. privati-
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vos devidamente organizados. Pondo de 
parte o caso especial de Fátima, cuja pro­
jecção internacional exige que tenha um 
A., Biblioteca e Museu, ricos no recheio 
e modelares na organização, há impor­
tantes Confrarias e Irmandades com va­
liosa documentação e que não estarão 
dispostas a cedê-la, mesmo em depósito, 
como as do Bom Jesus e Sameiro, em 
Braga; a dos Remédios, em Lamego; 
a Irmandade dos Clérigos e oo Ordens 
Terceiras do Carmo e de S. FranciSICO, no 
Porto, etc. As 3 últimas têm os A. orga­
nizados e com inventários feitos por ex­
-alunos do Curso de Bibliotecário-Arqui­
vista de Coimbra. Mas estes casos e ou­
tros semelhantes são excepções que não 
invalidam a necessidade urgente que há 
de o Episcopado Português, em conjunto, 
e cada Bispo residencial, por si, tratar, 
sem demora, da reorganização dos A. 
Diocesanos e Paroquiais, sem descurar 
um A. Histórico para cada dioc. e um 
A. Central para a Conferência Episcopal 
e para os Organismos católicos de âmbito 
nacional. Mutatis mutarnUs, deve fazer­
-se o mesmo quanto aos A. monásticos. 
Neste campo, deve servir-nos de estimulo 
e de lema a recomendação de Paulo VI, 
de saudosa memória: «CURATE GLI 
ARCHIVI ECCLESIASTICI: ESSI SONO 
ECHI E VESTIGIA DEL PASSAGGIO 
DELLA CHIESA, ANZI DE GESú, NEL 
MONDO»; 

BIBL.: I- Vd. EV, s.v. «Arquivo>: Ar­
chivum-Revue Internationale des Archives, 
Pa . Assoclation des Archlvistes Françals, 
111;~uel d' Archívistique, Pa. 19'70; Associação 
dos Arquivistas Holandeses (trad. bras.), Ma­
nual de Arranjo e Descriçllo de Arquivos, R.J. 
1960; Robert Henri Bautler, Les Archives, em 
L'Histoire et ses Méthodes da Encyclopédle 
de la Plêiade, dirigida por Charles Samaran, 
Pa. 1961, 11.20-1166; Gluseppe Contlnolo, Como 
organizar o Arquivo (trad. port.), Lx. s/d; 
Dlrecclón General de Estudlos Administrati­
vos (México), Archívos, 19'76; Elzevler Lexica, 
Lexicon o/ Archive Termmology, Am. 1964; 
J'. Favler, Les Archives, n. • 806 da colecção 
Que sais-je r; Gorbea, Garcla-Diaz, Vela, Bis­
tema de Arquivos e controle de Documentos, 
S.P. 19'78; S.H. Jameson (Ph. D.). Adminis­
traç(f,o de Arquivos e Documtmtaçao, R.J. 1964; 
Daniel Marlot, Classijicación v Archívo, Bar. 
1967; A. Matilla Tascón, Cartilla de organi-

zación de Archivos, Md. 1960; Yves Ptrotln, 
Le concept d'Archives et les fronti<lres de I'Ar­
chivist·ique, Pa. 1963; Heloisa de Almeida 
Prado, A Técnica de Arquivos, S.P. 19'70; T. R. 
Schellenberg, Manual de Arquivos, R.J. 1959; 
A. Szedo, Les systemes modernes de classi­
fication des Archives contemporaintJs (posté­
rleures à 1800), Brx. 1964. 

II- Arquivo da 8. O. da Propaganda Fide, 
em Boi. da Filmoteca Ultramarina Portuguesa, 
n.• 17 (1961) 45-128 e n.• 28 (1964) 456-509; 
Pedro de Azevedo, A colrocçllo do Visconde 
da carreil·a em Boi. da Segunda Classe da 
Acad. das Cién. de Lisboa, 8 (1915) 183-~; 
G. Battelll, Le ricerche storiche nell Archwio 
Vaticano, em Relazioní dei X Congresso In­
ternazionale di Scienze Btoriche, I, 1965, 449-
-4!17; P.• António Brãsio, Ficheiro documen­
tal- Arquivo Secreto do Vaticano, em LB~ II 
(1957) 257-279; K. A. Flnk, Das Vatican.she 
Archiv, 'ill5J.; M. Giustl, Registri Vaticani 
e le Zoro proveni!mze originarie, lSOO; P, Jaf!é, 
Regesta Pontiflcum Romanorum ab condita 
Ecclesia ad annum post Christum natum 1198~ 
2 vols., 1885-88; P. Bruno Katterbach, B~sid• 
per la consultazione deli' Archivio Vatwano, 
2 vols., 19-26, e outros vols. posteriores d~ 
diversos autores; Id., Inventario dei Registn 
delle Buppliche, 1002; Ermanno Loewinson: 
La costituzione di Papa Benedetto XIII sugZ. 
Archivi ecclesiastici- Un Papa archivista, em 
GH Archivi Italiani, III (1001) 159-m; Angelo 
Mercatl, Dali' Archivio Vaticano, 2 vols., 19&1; 
A. Potthast, Regesta Pontificum Romanorum 
inde ab anno 11!18 ad annum 1SQ4, 2 vols., 1874-
-75. Há muita documentação sobre Portugal 
e vários portugueses no Bullarium Romanum 
e em outros Bulárlos já editados. Tb. se 
encontra multa nos numerosos vols. da colec­
ção «Las Registres> dos papas dos sécs. XHI 
e XIV. que já foram editados pela «Bibllo­
theque des ~oles françaises d' Athenes et de 
Rome». os Monumenta Hispaniae Vaticana, 
nas secções «Ragistros> e c8ubsidia> trazem 
vários does. relativos a Portugal e a portugs., 
v g Demetrio Mansllla Reoyo, La documen­
t~ctÓn pontijicia hasta Inocencio III (465-1!16), 
1955; Id., La documentación ponti/icia de Ho­
norio III (1!16-1221); Id., La documentación 
espaiíQia dei archivo dei Gastei 8. An!'elo (1895-
-1418), 1959; J. de Olarra Garmendta, Corres­
pond·encia entre la Nunciatura en Espana 11 
la santa Sede. Remado de Felipa III (1598-
-1621), 7 vols., 1900-67; José Zunzunegui .Aram­
buru, Bulas y cartas secretas de Inocencio VI 

(1352-1862}, 1970. 

III- 1. Vd. n-este DHIP a blbl. das di­
versas Dioceses e DHP, s.v. «Arquivos Portu­
gueses>. Sobre as Incorporações dos Cartórios 
e Bibliotecas da Igreja nos A. e Bibliotecas 
do Estado, a partir de 19'12, vd. Anais das 
Bibliotecas e Arquivo8 de Portugal, que come­
çaram em Out. de 1914, e J. A. Iria Júnior, 

Arquivlstica e História. Contribuiçllo de Júlio 
Dantas, 1965. Belarmino Afonso, Inventdrio 
do A. do Paço Episcopal de Bragança, em 
Actas do V Encontro dos Bibl., Arquiv. e Do­
cumentalistas Portug., 19'76; J. Gaspar de Al­
meida, Inventário do Cartório do Cabido da Sé 
do Porto, 1935; Id., Indi<ll3-Roteiro dos chamados 
livros dos Originais do Cabido da Sé do Porto, 
1936; M. T-opes de Almeida, Acordos do Ca­
bido de Coimbra. 1580-1640, 1973; P. Fran­
cisco Manuel Alves, Abade de Baça!, Memó­
rias Archeoi.-Histór. do Distr. de Bragança, 
III e IV, 1911 e 19'18; Alexandre Alves, O an­
tigo arciprestado de Pinhel nos velhos livros 
da Cllmara Ecles. de Viseu, em Beira Alta, 29 
(1970) 430-487; Id., Velhos does. do Cartório 
do Cab!do de Viseu, ibd., 33 (19'74) 113-127; Fr. 
António do Rosário, Registo de Confirmações de 
D. Frey Bartolomeu dos l!lartires, em O Distr. 
de Braga, IV (19'70) 634:681, e em Cartório 
Dominicano Portug!.Uls, séc. XVI, fase. I; Id., 
Acordos e vet-ações da Cllmara IW Braga no 
episcopado di'J D. Fr. Bartolomeu dos Mártires, 
em BA, vols. 30 a 33, 1!176-79; A. de Sousa 
Araújo, Subsídios para a hist. da pastoral bra­
carense no séc. XVI, em Itinerarium, XVI 
-XVII (19712); Id., Arcediagado de Neiva­
Notas de toponímia e de hist. civil e reli­
gi.osa, ibd., XIX (19'73) 174-232; A. da Ultiv. 
de Coimbra, Boletim do A. da Univ. de Coim­
b,·a, I, 19'73, 100-142: Pedro de Azevedo e An­
tónio Baião, O Archivo da Torre do Tombo, 
1905; Júlio César Baptista, Limites da Dio­
cese de Rvora, 1!172; Id., A catedral de Bvora, 
1974; Id., Restauraç/lo da Diocese de Bvora, 
1975; Id .. Sínodo diocesano de Rvora de 18-14, 
1m; BNL, Cartória da Ollmara EcJes. de Lois­
boa. Habilitações cde genere>, I, 19'31; P.• An­
tónio Brásio, Ficheiro documental, em LB, I 
(1956) 245-260; Id., Trlls Dioceses Pombali­
nas- Castelo Branco, Penafiel e Pinhel, ibd., 
III (1958) 165-233; Id., A Diocese de Aveiro, 
ibd., IV (1959) 187·2212; Id. Quatro Dioceses 
que se nao criaram, em Estudos, 1942, fase. II, 
61-67; Eduardo Brazão, Subsídios para a Hist. 
do Patriarcado de Lisboa, 1943; Cabido de 
Coimbra, Provas que o Cabido da Sé Oathe­
dral de Coimbra ajuntou à causa que lhe mo­
varao os Porcionarios da mesma Sé, 1777; Id., 
Discurso a favor do Cabido da Cathedral de 
Coimbra contra as pretensões dos meios Pre­
bendados e Tercenarios da mesma, 1778; Câ.­
mara Mun. de Lisboa, Documentos para a 
Hlst. da Cidade de Lisboa- Cabido da Sé, 
Sumários da Lousada ... , 1954; Câmara Mun. 
do Porto, Corpus Coàicum Latmorum et Por­
tugalensium, Parte II, 1917; Id., Censual do 
Cabido da Sé do Porto, 1924; Francisco Xa.. 
vier Gomes Catão, Regimento de 1614 e os 
actuais Estatutos do Cabido da Sé JJ1etropo­
litana de Goa e Damllo, em Btudia, 9 (1962) 
23õ-35S; Id., Sé Catedral de Goa- Alguns does. 
do séc. XVI, ibd., 13-14 (196!4) 487-545; Mário 
César, Visita de 1885 a paróquias hoje inte-
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grada.s 110 cone. da Póvoa de Varz-im, em Póvoa 
de Varzim- Boletim Cultural, 12 (19'73) 181-
-199; Colecçao de does. dos Cartorios do Al­
garve, civis e eclllsiást·icos, copiados em 1790, 
3 vols. (Cód. 400 da BACL); P. • Avelino de 
Jesus da Costa, O B·ispo D. Pedro e a orna­
nisaçllo da Diocese de Braga, 2 vols., C. 1959; 
Id., Liber Fidei SanctM Bracarensis Ecclesiac, 
I e II, 1965 e 1!178 (III no prelo); Id., Pri.n­
cfpios gerais da elaboraçllo de instrumentos 
de trabalho em Arquivologia (A. públicos e 
A. ecrosiásticos), em Actas do I Encontro de 
Blbl. e Arquiv. Portugueses, 1966, 259-329; Id., 
Constituições diocesanas portuguesas dos sécs. 
XIV e XV. Seu interesse linguístico e literá­
rio, em BA, 31 (1f1r7) 47-58; ld. (em colabo­
ração com Leontlna Ventura e Maria Teresa 
Veloso), Livro Preto da Sé de Coimbra, II 
e III, 1978 e 1980; Id., Centenários natalfcios 
dos Arceb. de Braga D. Fr. Baltasar Limpo e 
D. Rodrigo da Cunha, em BA, 33 (1979) 5-127; 
Pierre David e Torquato de Sou~a Soares, 
Liber annivbrsariorum Ecclesiae Cathcdrali.• 
Colimbriensis (Livro das Kalendas), I e II, 
1947-48; Charles Martlal de Witte, O.S.B., 
Documenta ancians des Archives du Chapitre 
à'Angra, em LB, 9 (1972) 129-253; Td., Le.• 
bulles d'éréction de la provinell ecclési<Mtique 
de Funchal, em AHM', 1964; A. J'. Dias Dinis. 
A prelazia cnullius Direcesis> de Tomar e o 
Ultramar Portugues antes de 1460, em AAPH, 
II S., 20 (1!171) 233-270; Id., A p1·elazia «nullius 
Direcesis:> de Tomar e o Ultramar Português 
na segunda mlltade do séc. XV, em Boletim 
Cultural da Guiné Portuguesa, n.• 105 (19'72); 
Carl Erdmann, Papsturkunden in Portugal, 
reed. 1970; Id., A secularizaçao dos A. da Igreja 
em Portugal, em Anais das Bibl. e A. de Por­
tugal, !'I S., 8 (1007) 48-57; Túllo Espanca, Rela­
ç/lo do estado da Igreja Elborensb (Visitaçao 
d6 D. Teodósio de Braga.nça, de 1595), em A Ci­
dade de Rvora, n.•• 19-20 (1949) 173-180; Al­
berto Feio, A. Distr. de Braga, em Boletim da 
Bibl. Públ. e A. Distr. de Braga, I (19QO) 
77-116; J'. A. Pinto Ferreira, Livro de Muma­
dona, I (Reprodução fac-slmllada), 19'73; A. 
Mesquita de Figueiredo, A. Nac. da Torre 
do Tombo - Roteiro prático, 1!t22; L. 1<'. 
Farinha Franco. Um livro de visitações à 
Igreja de Sant'Ana de Lisboa (1570-1598), 
em Bol. Oult. da Junta Distr. de Lx., 1975; 
A Guide to the Colroctions of records Jrom the 
Goa Archives, Panaji 19'72; Alexandre Her­
culano, Do estado dos Archivos eclesiasticos 
do Reino e do direito do Governo cm relação 
aos does. nelles existentes (1851}, em Opús­
culos, I, 1880, 2117...261; Manuel Joaquim, Noti­
cia de vários does. dos sécs. XIII-XVI exis­
tentes no Museu a...ao Vasco, 1955; M. C. Bap­
tista de Lima, O A. Distr. de Angra do He­
roismo (Sua constituição e organizaçllo), 1950; 
P. • Henrique da Silva Louro, O livro mais 
antigo da Sé de F:vora (1321), em A Cidade 
de Bv., 1968-1970; Id., Roteiro arquivfstico-
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-hi8tórico da ArquidioceBe de l!'vora, ibd., 31 
(1974) 283-330; Id., l!:vora nos lim·os d' Antre 
Tejo e O diana, ibd., 239-26·1 : A. G. da Rocha 
Madahil, Does. para o estudo da cidade de 
Coimbra na Idade llfédia, em Biblos, 91-11 
(1003-35); Id., Livro Preto da Sé de Coimbra, 
I, 1977; Id., Livro das vidas dos Bispos de 
Coimbra, 1941Z: Id., O Cartulário sei8centista 
da Mitra de Braga- «Rerum Memorab!lium>, 
em Bol. Cult. da Cdm. Mun. do Porto, 31 (1968) 

92-234; A. H. de Oliveira Marques, Guia do es­
tudante de Hist. Med. Portuguesa, 2 1979. 169-
-220; J. M. da Silva Marques. A. Nac. da T. 
do T. --Index indicum, 1935; Id., Inventá­
rio dos pergaminhos do Cabido da Sé de Vi­
seu, em Anais das Bíbl. e A., 3.• S., I, 309-
-371; José Marques, Subsídios para o estudo 
da Arquid. de Braga no séc. XV, em BA, 30 
(19'76) 63-96; Miguel de Oliveira, Privilégios 
do Cabido da Sé Patriarcal de Li8boa, 1000; 
Id., Os territórios diocesanos, em LS, I (1956) 
29-50; Id., o senhorio da cidade do Porto 6 as 
primeiras questões com os Bi8pos, ibd., IV 
(1959) 29-60; Gabriel Pereira, Catálogo dos 
pergaminhos do .Cartório da Univ. de Coimbra, 
1880; Id., Does. hi8tóricos da Cidade de bvora 
nos sécs. XII-XIII, 1885; Isalas da Rosa P:­
relra, Limo dos capítulos da vi8ita da igreJa 
de s. Tiago da vi!!a de Torres Vudras ( ... ).de 
677, em Lumen, 1964; Id., Os livros de vis1tas 
pastorais, em Actas do V .Colóquio Intern. de 
Estudos Luso-Brasileiros, II, 1965, 475-484; Id., 
Sínodos medíevai8 portugueses (sécs. XIII -XV), 
em Proceedi1~gs oj th-e Second Congres o! Me­
dieval canon Law, 1n<iõ, 4!irJ" -466: Id., Sínodos 
portugueses da Idade Média, em RHCEE, II 
(1971) 2.15-223; Id., Sínodo Diocesano d'e Evora 
de 1534, em AAPH, II S., 20, 16!)1...232; Id., Uma 
vi8itaçlto do Arceb. de JA.sboa D. Jolto Esteves 
dtl Azambuja, cm 1402, em Arqueologia e His­
tória, 9.• S., 3 (19'71); Id., Vi8itações de San­
tiago de élbidos (1438-1481), em LS, 9 (1~~} 
79-116; Id., Inventário provi8ório do A. da Curw 
Pah·tarcal dB Li8boa, ibd., 3!11-386; Id., Sub­
sídios para a Hi8t. da Igreja Eborense, sécs. 
XVI e XVIII, em Arquivos do Centro Cult. 
Portugues, IV (Pa. 19'72} 177-241; ld., Esta­
tutos do Cabido da Sé de bvora (1200-1536), 
em AAPH, II S., 2:1. (19'T2) ·51.10-620; ld., As 
visitas paroquiais como jontB histórica, em 
Rev. da Fac. de ;Letras de Li8boa, IIii S., n. •l5 
(1973); Id., Visitações dtl S. Miguel de Sm­
tra e de Santo André de lofajra (1466...1523), 
em LS, 10 (19rJ"8) 135-267; J:d., A vida da Cler.o 
e 0 ensino da Doutrina crista através dos S•­
nodos Med. Portugueses (sécs. XIII-XV), ibd., 
37-74; Alfredo Pimenta, Leituário da Sé de 
Lamego, 194:2; Id., Para a Hi8t. do A1·ceb. de 
Braga, em Boletim de Trabalhos Hi8tóricos, 
6 (1941) W-,178; Panduronga Pissurlencar, Ro­
teiro dos Arquivos da India Portuguesa, Bas­
sorá. 1965; Géra.rd Pradalié, Les faux de la Ca­
thédral et la crise de Coimbre au début du 
XII• siecle, em Mélangcs de la Casa de Ve-

ldzquez, X, 1974, 77-93: Virgínia Rau. Arquivos 
de Portugal- Li8boa, 19ó3; Sebastião Martins 
dos Reis, Livro da fazenda da Mesa dos Bi8pos 
de l!:vora nos sécs. XIV e XV. Realidade agrá­
ria 'll situaçao económica, 1967; João Pedro ~l­
beiro Sobre 0 estado actual dB alguns Cartórws 
do R'eino, em Observa.çõcs Hist. e Criticas, 1.• 
P., 1798, 3-58; Jd., Mcmó1·ias autBnticas p.ara a 
Hist. do Real A., 18Cl.9; J. H. da Cunha Htv~ra, 
Catál. dos manusc. da Bibl. Púb!. de Ev. · 
4 vols., 1850-70; Fr. António do Rosãrlo, A 
hi8t. da Arquid. du Braga, em Diário do 
Minho, 4.11.78, 25.1 e 24.2.79; Cândido Dias 
dos Santos. o Censual da Mitra do Por~ o. 
1973; A. Franquelim Neiva Soares, A Arq.utd. 
de Braga no séc. XVI- Vi8Uas pastoraw e 
Livros de vi8itaçõ'lls, 12 vols. (policop., 1972): 
Id., No quarto centenár·io de D. Rodrigo da 
cunha. Tres visitações aos Cabidos de Braga 
e Valença, em Theologica, 12 (1977) 200-S:1; 
Id. A sociedade do antigo regime nas 'IJII8i­
taçÕes e inquéritos paroquiais do Di8~r. .du 
Braga, ibd., 13 .(1978) 429-586; Id., A prtmetra. 
vi8itaçao de D. Fr. Bartolomeu dos Mártires e 
as orige!lS de Esposende, em Actas do I Encon­
tro sobre Hlslt.. Dominicana, 1979, 221-250; Id:, 
Visitações de D. Fr. Baltasar Limpo na Arqtn­
dioc. de Braga, em Theologica, 14 (1979) 529-
-570 (a continuar) ; Torquato de Sousa Soa.. 
res, vd. Pierre David; Fernando Sousa, Sub­
sidias para a Hi8t6ria social do Arcebi8-
pado de Braga- A Comarca dtl Vila Real 
nos fins do séc. XVIII, em BA, 30 ~19176) 
399-586; Carlos da Silva Tarouca, Os maw an­
tigos does. do A. do Cabido de Evora, em 
A Cidade de Bv., 2 (1943-44) 66-80; Jd., Inven­
tário ( ... ) do A. do Oabido da Sé de Bvora, ~946.: 
Artur M. Pacheco de Andrade e Távora, Dtgm­
táríos da Sê de Braga-P1·imaz dos sécs. XVII 
c XVIII. Com extractos ,qcnealógicos dos res­
pectivos processos, 1938; Arotónio de Vasconce­
los, Nota chronologico-bib!iographica das. c~s­
tituiçlies diocesanas portuguesas atê hOJe t1n­
pressas, 1~11; LcOOJtlna Ventura e Maria Te­
resa Veloso, vd. P.• Avelino de Jesus da Costa. 

UI - 2. Vd. blbl. das diversas Ordens re~ 
liglosas e militares, Congregações e outras 
instituições da Igreja. Maria Teresa Barbosa 
Acabado, Inventário dtl compras do Real Most. 
de B. Vicente de Fora, em ABP, 14 (1006) 
36-108; Jorge Alarcão, Tombo do !)rior D. 
Afonso Esteves do Most. de Grij6, em RPH, 
XI (1964-68) 115 • a 14.3 •; P. • Francisco M8Jluel 
Alves Abade de Baça!, cast.·o de A velas­
Most.' Beneditino, C. 1910; J. M. Ferreira Alves, 
As alfaias de prata beneditinas de 1776, em ~A, 
a5 (1979) ~282; Maria Abigail Costa Arno~lm, 
Inventário dos does. do Conv. de 8. Francwco 
do Porto (pollcop.), 1968; Fr. António do 
Rosãrlo, Primórdios dominicanos em Port~gal, 
em BA 18-19 (1965) 230-249; Id., PergarMnhos 
dos c~vs. Dominicanos, em Arquivos de Hís!· 
da Cultura Portuguesa, 4 .(19'm) 7-1117; ld., Lt­
vro dos estudos desta Universidade do Real 

Con1'ento de S. Domi•tgos de Li8boa (1779-1799), 
Hl73; Id., Cap!tulos provinc!ai8 da O. de S. Do­
mingos um Portugal (1567-1594), 1977; Pedro 
de Azevedo, Does. de Santa Maria de Aguiar 
(Castelo Rodrigo), em Rev. Lusitana, 13 (l!HO) 
1-17; Id., Does. de Vairao (séc. XII), ibd., 14 
(1911) 250 ss; Rui de Azevedo, Does. falsos 
de Sa>tta Cruz de Coimb1·a, 1932; Id., As ori­
gens da O. Milita.•· de Evora ou de Aviz, cm 
Hi8t6rla, I (1002) 233-241; Id., Primórdios da 
O. Militm· de f:vora, em Boletim Cu!t. da Junta 
Di8tr. de li:vora, n.• 8 (1967); Id., O Most. 
de Lorvao na Reconqui8ta cristli, 1003; Id., 
O mais antigo doCI~ml'!nto latino-portugués, em 
A1·q. Hist. de Portugal, I (193:!-314) 600-50:2: Id., 
A Colecçao Especial do A.N.T.T., em RPH, 3 
(1943) 5-25; A .. Magalhães Basto, Memórias 
soltas e inventários do Oratório de S. Cle­
mente das Penhas e do llfost. de N.• Senhora 
da ConctJiçUo de Matozinhos, dos sécs. XIV 
e XV, 1940; Biblioteca da Ajuda, Relaçao dos 
does. «Jesuit~ na Asia», organizada por H. A. 
Ferreira; A& Bibliotecas e Archivos das Cor­
porações religiosas athingidas pela Lei da 
separaçao do Estado das Igrejas, em Rev. dll 
História, I (1912) 49-53; BNL, Inventário dos 
Códices Alcobacenses, I a V, 1000-32, e Indice 
do Inventário ... , 1978; M. Castelo Branco, O 
Cartório da O. de Cristo. Subsidias para a 
sua hi8t6ria; Id., O obituário do Real Conv. 
dB Cristo de Tomar; Id., Comendas da O. de 
Cristo no Di8tr. de Castelo Branco- Visita­
ções e tombos dos sécs. XV e XVI (todas no 
prelo); Mãrio Brandão, Actas dos Capítulos 
do Most. de Santa Cruz, 1946; Maria Fernanda 
C. de Brito, Actas da Congregaçlto de B. Bento 
-Catálogo do «Bezerro N. 8», em Bibliotheca 
Portucalensis, I a III, 1957-00; José V. ca­
pela, Tensões sociai8 na regi/lo de Entre Douro 
c l'.Iinho -I. O Conv. de Rendu/e e o cone. 
da Entre Homum e Cávado (1640-1750), em 
O Distr. de Braga, III, 2.• S. (1978) 129-104; 
Dom Maur Cocheril, Rtudes sur le Monachi8me 
en Espagne et au Portugal, 1966; Id., Routier 
de.• Abbay6s Cisterciennes du Portugal, 19'712; 
Maria Helena da Cruz Coelho, O Most. de 
Arouca do séc. X ao séc. XIII, 1.9'77; Conde 
de Campo Belo, A soberana Ordem de Malta. 
Resenha ( ... ) do Most. de Leça do Balio, 1956; 
P.• Avelino de Jesus da Costa, Does. da Co­
legiada de Guimaraes, em RPH, III (1947) 
561-589, e em Boletim de Trabalhos Históri­
cos, 18 (1966) 1-32; Id., A Ordem de Cluny em 
Portugal, em Cenáculo, III (1948) 185-220; Id., 
Does. Med. illéditos do Most. de Souto, cm 
Rev. de Guimaraes, 64 (1964) 356-400; António 
Cruz, Alguns does. med. do Cartório de S. 
Bento da Ave 111aria, em Bofutím Cult. da Olim. 
Mun. do Porto, 8 (19411); Id., Santa Cruz dtl 
Coimbra na Cultura Port. da Idade Média, 
I. 1964; Id., Santa Cruz de Coimbra, em EY, 
18, 1276 ss; Id., Anai8, Crónicas e Mem. avulsas 
de St. • Cruz de Coimbra, 1968; Laure<n.t Da!lllez, 
L'Ordre de Saint Jean de Jerusalem au Por-
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tugal XI-XVêmc sitlc!es, Nice 19'77; J. S. da 
Silva Dias. A congregação do Oratório de 
Li8boa. Regulamentos primitivos, 1966; Pe­
dro Dias, Visitaçlto da O. de Cristo de 1501 
a 1510. Aspectos artísticos, 19'79; Robert Du­
ra.nd. Le Cartulairc Raio-Ferrado du Monas­
te,·e de Grijó (XI•-XIII• sieclus), 1971: M. 
dos Santos Estevéns, Index dos Utulos do 
Most. de S. Marcos (1166), 1950; Emposição 
bibliogr. e iconogr., Év. 1966; Alberto Feio, 
Origens do Most. de Santo Tirso, em O Cone. 
de Santo Tirso, III (1006) 9-19; A. de Almeida 
Fernandes, Arouca na Idade Média pré-nacio­
nal, 1965; Id., Esparsos de História (sécs. XII 
e XIII), 19rJ"O; Id., Acç4o dos Ci8tercienses 
de Tarouca (As granjas nos sécs. XII u XIII), 
em Rev. de Guimarltes, 83 (19'73); J. Anas­
tácio de Figueiredo, Nova Hi8t. da Militar 
O. de Malta Portuguesa, 1800; Ftmdação Ca­
louste Gulbenkian, Does. pm·a a Hi8t. da Arte 
em Portugal, vols. 3. 5, 12 e 13 (Casas e Co­
légios da Comp. de Jesus), e vols. 7 e 11 (VI­
sitações da O. de Saintiago em 15-10-1533) : 
Eurico Gama, Pergaminhos da Coleg. de Santa 
Maria da Alcáçova de Elvas, 1963; J. M. de 
Oliveira Guimarães, Abade de Tag!lde, Ca­
tálogo dos pergaminhos exi8tentes no A. da 
insigne e real Coleg. de Guimaraes, em Ar­
queólogo Português, IX-XIIl (1904-1908): Id., 
Does. inéditos dos sécs. Xll-XIV relativos 
ao Mostci.ro do Salvador do Souto, 1896; Id., 
o A. da Colleg. de Guimm·aes, em Rev. Gui­
marlltls, 22-29 (1905-1912), continuado, a par­
tir do vol. 30 (1913}, por J. L. de Faria; J. V. 
Guimarães, A O. de Cmto, 1901; Aurea Ja­
vierre Mur, Does. para el estudio de la O. de 
Santiago en Portugal en la Edad Media, em 
BA, 16-17 (1964); Derek W. Lomax, Las Or­
denes Militares en la Península Ibérica du­
rante la Edad Media, (com abundante blbl.), 
Sal. 19'76; F. Félix Lopes. Fontes narrativas 
e textos !egai8 para a Hi8t. da O. de S. Fran­
ci8co em Portugal, 19149; ld., Fundaç4o do 
Most. de Santa Clara de Coimbra, em Colec­
t<ln-ea de Estudos, 1953; ld., Os Franci8canos 
no Oriente Português de 1584 a 1590, em Stu.­
dia, 9 (1962) 29-1412; Id., Manuscritos do Conv. 
de Nossa Senhora de Jesus de Li8boa, no 
A. da Oúria Patriarcal, em LS, 9 (197a) lilí'-77: 
Teófilo Apariclo López, La O. de Ban Agustln 
en la India (1512-1682), em Studia, 40 (1978) 
5-105; A. G. da Rocha Madahll, O privilégio 
do i8ento dtl Santa Cruz, 1940; 'Id., Inventário 
do Most. de Santa Cruz de CO'imbra 4 data da 
sua extinçlio, 1943; Jd., Does. Med. do Most. 
de Beiça, em Rev. de Guimaraes (n.• especial) 
(1940) 39-79: José Mattoso, L'Abaye de Pen­
dorada dtls origines 4 1160, 1$7; ld., Os Car­
tórios dos Most. •• Beneditinos do Di8tr. do 
Porto, em An.uario de Estudias Medíevales, 
I, 1964, 139-166; Id., Inventário dos fundos 
dos antigos Most.•• Booeditinos exi8tentes no 
Di8tr. de Braga, em BA, 20 (1966) 358-412: 
ld., Le Monachisme Ibérique et Clu.ny, 1968; 
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Id., O Most. de Rendufe (1090-15'10}, em BA, 
23 (1969) 65-106; Id., Does. Benedttitinos da 
T.T., em LS, 8 (1970) 223-305; Fr. António 
d!l. Assunção Meireles, Memórias do Most. de 
Paço de Sousa e Index dos Does. do A., 1799 
(publicados por Alfredo Pimenta, Lx. 1942); 
Id., 11! emória do M ost. de Pombeiro, 1797 
(publicadas por A. Baião, 191m); Maria Isabel 
S. G. de Melo, Inventário de does. do Conv. 
de 8. Bento da Vitória (polic.), 1958; Achl!les 
Meersman, O. F. M., Btatuts of the Franciscan 
Province of Bt. Thomas the Apostle in India, 
em Btudia, 131-H (1964) 301-349; Maria Teresa 
Monteiro e J. J. Rigaud de Sousa, Livro dos 
Testamentos do Most. de Paço de Sousa, em 
BA, ~ •(1970); Aires Augusto Nascimento. 
La Bémantique de la répétition dans le do­
cument le plus ancilln du Territoire Portu!}ais 
(a.D. 882), em Euphrosyne, Nova Série, 8 (1977) 
183-193; Aurélio de Oliveira, A Abadia de Ti­
bães e o ·•eu domínio (1630-1680), 1974; Miguel 
do Oliveira, A nti!ícia de Evora e a O. de Cala­
tmva, em LS, I (1956) 51-64; Id., Origens da o. 
de Cister em Portugal, em RPH, 5 (1971) 31.7-
-353; Gabriel Pereira, Colecç(Jo dos livros de 
coro dos Conoontos extintos, 1904; Id., O A. da 
Santa Casa da Misericórdia de Evora, em Estu­
dos Eborenses, 2. • ed., II (1948) 5-62; Isaías da 
Rosa Pereira, Para a Hist. do ll!ost. de S. Pe­
dro de Crmedo, em Arquivos do Centro Cult. 
Portugu~s. 5 (197"..!) 507-520; Alfredo Pimenta, 
O Cartulário do M ost. de Crasto, 1938; António 
N. C. de Sá Portocarrero, Rubs!dio·• para um 
inventário do Cartório do ·Most. de Paço dll 
Sousa (pollc.), 1962; Domingos Maurício Go­
mes dos Santos, O Most. de Jesus de Aveiro, 
2 vols., 1003-1967; .r. !IL da Cunha Saraiva, 
Cartórios dos Conventos extintos e suprimidos 
em «Letras e Artes> de Novidades, de 4.8.19140; 
Id., Subsidias pa'l'a a Ilist. da O. de Malta, 
4 vols., 1944-48; Id., Uma visitação <\ O. M 
Cristo no ano de 1505; Id., Does. da fundaçff.o 
do Conv. de Santa Marta de Jesus em L.isboa, 
1948; Id., Index hist. e diplom. do Ca•·tório de 
Leça (1811,), 1944; Id., Direitos, bens e pro­
priedades da O. de Mestrado de Aviz ... (Tombo 
de 1556), 1953; ld., Notícias da Congregação 
do Oratório de Viseu, em Beira Alta, II (1943); 
J. J. Brito e Silva, catálogo dos cartórios do.! 
Colégios de S. Bento e do Carmo dll Coimbra, 
19õl; Carlos da Silva Tllrouca, O Cartulário 
do Most. de Santa Clara de Vila do Conde, 
em B, 36 (1943) 159-176, e em Arqueologia e 
Hist., 8.• S., 4 (1947); Id., As origens da O. 
dos Cavaleiros de kvora (Aviz), segundo as 
cartas do A. ào Cabido da Sé de Rvora, em 
A Cidade de Ev., 13-14 (1947) 25-39; J. J. de 
Ascensão Valdez, Livrarias da" Casas con­
greganistas da Comp. de Jesus de Setúbal e 
Cartórios da" Co!egiadas de Santa Maria do 
Castelo e de 8. Pedro em Torres Vedras, 191õ; 
Fr. Maria Damlan Yaiíes Nelra, Datas para la 
Hist. dt:! Monast. de Junias, em BA, 32 (1978) 
239-320. 

III- 3. Nuno Daupias D'Aicochete, In­
ventaire des Archives de 1'2glise Saint-Louis 
des Françlt'is, em Bulleti.n des Etudes Portu­
gaises, 21 (1~58); Id., Cartas de privilégio, 
padrões, doações c merc~s ao II ospital de To­
dos-os-Santos, 1V09; Id., O A. Hist. do Hos­
pital de 8. José, em BIBLB, V (1964) 271-311; 
Id., Registo Paroquial, cm DHP (com abun­
dante blbl.}; A. A. Banha de Andrade, Roteiro 
do A. Hist. da Miseric. de Montemor-o-Novo, 
em RPH, 17 (1977) 137-176; A. de Sousa Araújo, 
Génese du1n Livro de usos c costumes do séc. 
XVIII. Seu conteúdo e alcance pastoral, em 
Itinerari.um, 18 (1972) 174-232; Rui de Azevedo, 
O Compromisso da Contraria do Espírito Santo 
de Btmavente (séc. XIII), em LS, VI (1962-63); 
Nélson Correia Borges, O Inventário dos orna­
mentos e jóias da igreja de Santiago de Coim­
bra, em 1607, 1980; Francisco Xavier Gomes 
Catão, Aldeia dtl Assag(Jo (Goa). Subsídios 
para a sua história, em Btudi.a, 40 (1978) 279-
-3'47; F. C. da Silva Correia, Origens e forma­
ç(Jo das Misericórdias Portuguesas, 1944; P.• 
Avelino de Jesus da Costa, Estatutos do Colé­
gio da Purificaç(Jo de JJ:vora, 1968; Id., O Re­
gisto Paroquial do séc. XVI e seu tratamento 
arqui.v·lstico, em Actas do IV Encontro dos 
Bibl., Arq. e Documentalistas Portugueses, 
1974; Id., Registo Pm·oqui.al, em EV; B. Xavier 
Coutinho, A Igreja e Irmandade dos Clérigos, 
em Boletim Cult. da Cc:!.m. Mun. do Po•·to, 26 
e 28 (1.963 e 1900}; Direcção-Geral dos Assun­
tos Culturais, Inventário dos Livros de Re­
gistos Paroquiais já incorporados em Arquivos 
Históricos, em Bibliotecas e Arquivos de Por­
tugal, NI, 1973, 35-196; L. F. Farinha Franco, 
Os A. paroquiais ... , em Actas do IV Encontro 
dos Bibl., Arq. e Documentalistas Port., 1977. 
(trabalho rico de informações e bibl.}; A. 
Braamcamp Freire, Confraria de N. Senhora 
da conceiçlío de Sintra. Estatutos (Fev. 1346), 
em AHP, I (1003) &l!i-355; María Luísa Graça 
Lemos, A. da Misericórdia lfe Coimbra-Inven­
tário (policop.}, 1960; A. C. Pires de Lima, 
Os A. Paroquiais. A sua importanci.a, em O 
cone. de Banto Tirso, I (1951) 67-86; :M. c. Bap­
tista de Lima, Inventário da Secç(Jo de cartó­
rios Paroquiais. Cone. de Angra do Heroismo ... , 
195Gl-53; José Marques, Arquivo da Ven. O. Ter­
ceira do Carmo da Cidadtl do Porto. Inventdri.o­
-sumário. I- Livros (pollc.}, 1976; Maria 
Aüelaide d'Almeida Meireles, A. da O. Terceira 
de 8. Francisco do porto-Inventário prelimi­
nar e Inventdrio do A. da Irmandade dos 
Clérigos (pollcop.), 1968 e .1965; :M. Artur Nor­
ton, Inventariaçllo dos assentos paroquiais re­
ferentes ao séc. XVI do Distr. de V. do Castelo, 
em A. do Alto Minho, 18 (197'1.} 38~171; D. N. 
Rios Novais, Divino Sa.Zvador do Campo- Ba·r­
celos. Respigas tirados do seu interessante A. 
Paroquial, 1951; Natália Nunes, Confrarias, Ir­
mandadas, Mordomias- Inventário de uma col­
lecçilo de livros do Registo Paroquial existentes 
tto A.N.T.T., 1976; Isaías da Rosa Pereira, Li-

m·o de aniversários da ig. de Bt. • Marinha de 
Lx., em Rev. llfun-!cipa!, 100 (1964); Id., Alguns 
does. do Cartório .da _anti!IJJ igreja de Banto 
André, ibd., 103 (1967); Id., o Hospital do 
Espírito Santo da Vila da Castanheira em 
Do Tempo e da História, IV (1lm.} 53-95; Id., 
Livros de aniversário de Santa Mario da Alcá­
çova do Santarém e de Santiago de Coimbra, 
em BBUC, 34 (1978); Edgar Prestage e Pedro 
de Azevedo, Registos Paroquiais de Lisboa­
Reg·isto da /reg. de Santa Cru~ do Castelo 
desde 1536 até 1628, 1913; :L. OJ!veira Ramos, 
Inventário dos livros da Misericórdia desta 
cidade de Braga, em BA, 32 (1978) 79-115; 
A. P. Matos Reis, A. da Bt.• Casa da Miser. 
de P. Lima, em A. de Ponte lfe Lima, I (1980); 
Leopoldo Rocha, As Confrarias de Goa nos 
sécs. XVI-XX. Conspecto Histórico-JurÍdico, 
1973; S. Costa Santos, o Arquivo do Hospital 
de 8. Jos~, em Anais da" Bibl. e Arq., I (1915) 
129-135; A. Franquel!m Neiva Soares, O cone. 
de Vila do c._ onde e os inquéritos paroquiais 
de 1825 e 1.~5, 197.4; A. Mart!nz Vásquez, Los 
Archivos Parroqui.ales. Norma.~ para la inven­
tariación, catalogaci6n de sus fundos, La Co· 
ruí\a 194.1; Sousa Vlterbo e J. M. L. Nogueira, 
II ospitais de Lisboa antes da jundaçOo do 
Hospital dll Todos-os-Santos, em Arquivos de 
Hist. da Medicina Portuguesa, I a v. 

III- 4. Archiva Ecclesiae, rev. da «Asso­
ciazione Archiv!stlca Ecclesiastlca~ de Itália· 
Enchiridion Archivorum Ecclesiasticorum, Va~ 
ticano 1966; Simone Duca e P. Basll!o Pandzic, 
Arohivistica Ecclesiastioa, Vaticano 19&7; Tuy 
- llfuseo 11 Archivo HiStórico Diocesano, I e II, 
1975-1977; Actas do «II Oongresso Nacional de 
Archlveros Eclesiásticos», 1975; Los Archivos 
de la Iglesia en Espana, 1978; José Maria Fer­
nández Ca.tón, Archivos eclesiásticos: Central 
de la Conferencia Episcopal, Diocesanos e 
Parroquiallls, separata da obra anterior; Id., 
Catálogo dei Arohivo Histórico Diocesano de 
Le6n, I, 1978. A.J.C. 

IV. A. E. DO BRASIL- Não existe, 
tanto quanto lográmos apurar, um levan­
tamento dos A.E., no plano das dioc. 
como no das Prov. das Orde:n'S e Congre­
gações; a maiiS extensiva informação foi 
coligida em 1974 pelo A. Nacional, mas 
as respostas ao seu inquérito foram es­
cassas e por de mais incompletas. Ainda 
quando assim não fosse, pO'I'érn, o conhe­
mento dos acervos existentes no pais 
seria insuficiente para a elaboração, tor­
nando imprescindível recorrer à documoo­
tação conservada no exterior, aliás como 
tem sido posto em evidência relativa­
mente à investigação de todo o pa\SISRdo 
brasileiro. 

Arquivos 

1- A. no exterior. A) Vaticano- Fi­
cou acentuado, nas entradas sobre os 
A.E. portugs., a importância dos acer­
vos arquivísticos de Roma, tanto os do 
Vaticano propriamente dito quanto os 
das cúrias generalicias das düerentes 
Ordens. Sendo desnecessário, portanto, 
repetir agora essas anotações, ou rei­
terar a indicação das colecções pertinen­
tes e das publicações que lhes respeitam, 
caberá, todavia, urna menção especial, 
pelo papel da Companhia na evangeliza­
ção do Brasil, ao A. Romanum Societatis 
Iesu (ARS!), designadamente da col. 
Pl'ovincia Brasíliensis et Maragnonensis, 
cujo sumo relevo está patente na obra 
monumental de Serafim Leite. Importa, 
todavia, recordar ainda que tb. nos A. de 
Franc~scanos, Beneditinos e outros- de 
que se encontrarão exemplos no Boletim 
da Fi!moteca Ultramarina Portuguesa -
hão-de existir importantes elementos a 
inventariar. 

B) Portugal--1'oda a história brasi­
leira anterior a 1822 é tributária dos 
acervos arquivísticos existentes em Por­
tugal, e dai ser habitual o sublinhado da 
necessidade de uma inventariação sis­
temática de tais fontes, a qual tem sido 
objecto de vários relatórios; o Impera­
tivo vale tb. para a Hist. da Igreja, que 
deverá aproveitar as muitas referên­
cias pertinentes de obras publicadas e 
aprofundá-las na perspectiva especifica. 
a) A. Nac. da T'l'. Talvez o A. português 
cujas existências relativas ao Brasil pu­
blicamente se encontram menos identi­
ficadas; pela sua natureza guarda inú­
mera documentação dessa ordem nas suas 
várias co'lecções, como registam os ro­
teiros de Pedro de Azevedo-António 
Baião, Mesquita de Figueiredo e Silva 
Marques e é ampliado pela consulta dos 
índices :m!l.'l. nele disponivei& Na Ool. de 
Bulas, como nas Gavetas, na Chanc. da 
Ordem de Cristo, na Mesa da. OonscUhtcia 
e Ordens, nas Chwnc. Régias, no Santo 
Oficio, no Corpo Cronológico e nos Mss. 
da Livraria estão reunidos, ou transcri­
tos, muitos milhares de espécies que in­
teressam à Hl.ist. da Ig. no Brasil; qual-
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